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2. DOS DIREITOS E DEVERES 

 

A Lei de execução penal (LEP) dedica todo seu capítulo III ao trabalho penitenciário. 

Logo em seu início, afirma a natureza híbrida do labor carcerário, que não só constitui direito 

do preso, devendo servir a preservação da dignidade e ressocialização desse, como 

também, constitui dever social que deve respeitar às precauções referentes à segurança e à 

higiene, conquanto não esteja sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) 10. 

Nesse espectro, o trabalho constitui uma obrigação ao apenado que, conforme já dito 

outrora, não se confunde com trabalhos forçados (art. 5º, LXVII, CF11). Dessa forma, o preso 

não pode ser constrangido caso se recuse a trabalhar durante seu cumprimento de pena. 

Todavia, considerando a previsão no art. 39, LEP12, que também descreve o trabalho como 

dever do detento, o não cumprimento do labor por esse configura falta grave (art. 50, VI, 

LEP13), sujeitando-se às sanções disciplinares previstas em lei14.  

A exceção a esta regra está insculpida no art. 200 da LEP15 que determina a não 

obrigatoriedade do trabalho ao condenado por crime político. 

Como já afirmado anteriormente, o trabalho interno do preso não é regido pela 

Consolidação das leis de trabalho (CLT), mas sim pela Lei de execução penal, portanto, o 

vínculo que se institui é de direito público e não empregatício. Logo, não existirão encargos 

sociais incidentes sobre a remuneração paga aos presos, ou seja, não serão recolhidos ou 

pagos: aviso prévio indenizatório, FGTS, repouso semanal remunerado, férias e décimo 

terceiro. 

Mantém-se a mesma posição quanto aos trabalhos externos realizados sob Regime 

Fechado. Todavia, quando se trata de presos em regime aberto, a jurisprudência é uníssona 

em reconhecer o vínculo empregatício e, por consequência, a incidência da CLT. O mesmo 

tratamento é reservado aqueles em regime semiaberto, porém, ainda existe certo embate 

doutrinário e jurisprudencial sobre o reconhecimento da tutela da CLT neste caso. 

O art. 39 do Código Penal16 afirma que o trabalho do preso será sempre remunerado, 

sendo-lhe garantidos todos os benefícios da Previdência Social. Assim, o empregador 

                                                                                                                                                         
9
 Citado por CABRAL, Luísa R.; SILVA, Juliana L. op. cit.. p. 160. 

10
TÁVORA, Nestor; ALENCAR, Rosmar R. Curso de direito Processual Penal. 6. ed. Salvador: Juspodivm, 2011. 

p. 1240. 
11

 BRASIL. Constituição, 1988. op. cit. 
12

 BRASIL. Lei nº 7.210/84. Lei de Execução Penal. op. cit. 
13

 Ibidem. 
14

 AVENA, Roberto C. P. op. cit. p. 63.  
15

 BRASIL. Lei nº 7.210/84. Lei de Execução Penal. op. cit. 
16

 BRASIL. Decreto Lei nº 2.848/40. Código penal Brasileiro. op. cit. 
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apenado, considera a cada 06 horas extras, um dia corrente de trabalho. O STJ adotou esta 

última como orientação dominante23. 

É interessante abordar ainda, o art. 34 da LEP24, o qual prevê a possibilidade do 

gerenciamento do trabalho prisional tanto pela Iniciativa Pública como pela Privada, esta 

última, através de convênios com o Poder público. 

A relação entre o Ente Privado e o trabalho do preso poderá se dá de duas formas: a 

primeira pode ocorrer através da implementação de oficinas de trabalho referentes a setores 

de apoio dos presídios (art. 34, § 2º, LEP25), cuja exploração da mão-de-obra carcerária se 

dará de forma pontual (leia-se, a empresa construirá oficina específica para produção, pelos 

presos, de bens de seu portfólio comercial), sob aprovação prévia e supervisão direta do 

Estado, que neste modelo é o administrador direto da unidade prisional.  

Já na segunda forma, o próprio Ente Privado ocupa o papel de administrador direto 

da unidade prisional - a exemplo, das prisões privadas - e explora a força de trabalho 

carcerário, sob a fiscalização do Estado, de forma direta e em benefício próprio (leia-se 

produção de bens ou execução de serviços não só para auferir lucros como para auto 

sustentar a infraestrutura prisional), como também, em prol de outras empresas privadas 

parceiras da administração local.  

Por fim, em atenção ao recorte da presente produção que se volta à análise do 

trabalho do preso em cumprimento de pena no Regime Fechado, não se abordará a 

legislação referente ao trabalho executado pelo apenado sob o regime semiaberto ou 

aberto, ou ainda, pelos presos provisórios.  

 

3. O TRABALHO COMO MEIO DE REAFIRMAÇÃO/RESISTÊNCIA AO SISTEMA 

PRISIONAL E INSTRUMENTO DE REINTEGRAÇÃO SOCIAL 

 

Sobre o objeto deste artigo, há uma gama variada de pronunciamentos doutrinários, 

assim como, de profissionais de direito e integrantes da administração pública. Todavia, 

pouco se encontra sobre o pensamento do próprio apenado a respeito do trabalho que 

desempenha. Nesta senda, este trabalho busca oportunizar a publicização e análise da voz 

do recluso, a respeito da descrição e efeitos das atividades laborais executadas pelo 

mesmo. Nesse contexto, foram realizadas entrevistas semiestruturadas a um grupo de 06 

presos - sendo que desses, 03 trabalham na Penitenciária Lemos de Brito, enquanto os 

outros 03, não.   

                                                 
23

 STJ, Habeas Corpus 235.722/RS, DJ 29.06.2012 e STJ, Recurso Especial 836.952/RS, DJ 07.02.2008. 
24

 BRASIL. Lei nº 7.210/84. Lei de Execução Penal. op. cit. 
25

 Ibidem. 
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contraria a própria lei magna em seu art. 6º33, ao fixar que o trabalho carcerário não possui 

os mesmos direitos salvos aos trabalhadores livres, tendo em vista que os reclusos não se 

submetem à CLT. 

Em seguida, descreveram-se os dados obtidos com as entrevistas realizadas aos 

presos da PLB e integrantes da administração pública responsável pela gestão 

Penitenciária, de forma que, restou confirmada a hipótese de que o trabalho do preso 

consiste em instrumento capaz de auxiliar o indivíduo a se reintegrar à sociedade, bem 

como, resistir ao Sistema Penal. 

Através dos relatos dos presos e integrantes da administração, é evidente a 

mudança do comportamento entre o preso trabalhador e o, em ociosidade. Não se descarta 

a reprodução do ideal capitalista de domesticação da mão-de-obra, entretanto, os efeitos do 

labor carcerário ao preso, transcende tal perspectiva. Afinal, quando os entrevistados são 

indagados sobre como se sentem durante o cumprimento da pena, quando reclusos, todos, 

unanimemente, declaram se sentirem melhor quando realizam algum tipo de atividade 

laborativa. 

Ainda sobre essa questão, é importante destacar a baixa escolaridade e 

profissionalização da maioria da população carcerária, perfil este, que influi diretamente nos 

tipos de trabalho que podem ser oferecidos pela Administração aos apenados durante o 

cumprimento de pena. Nesse sentido, é possível analisar a característica de adestramento, 

com um fator reproduzido pela Penitenciária. 

Por fim, é possível concluir que o trabalho carcerário na Penitenciária Lemos de Brito 

conserva traços de exploração à mão-de-obra usada, bem como, reproduz, a realidade 

capitalista extramuros, quando da impossibilidade de promover educação e capacitação 

efetiva de sua população carcerária, possibilitando, assim, a oferta de novos tipos de 

trabalho a ela.  

Todavia, ao mesmo tempo, são inegáveis as consequências positivas ao preso, 

decorrentes desse mesmo trabalho. Seja sobre o aspecto de saúde mental, financeiro (e 

aqui, pode-se considerar não só a ajuda dada pelo preso à família, mas também, o 

montante acumulado em forma de pecúlio) ou social, o apenado, quando desenvolve 

atividade laboral durante seu cumprimento de pena, afirma se sentir melhor e mais 

conectado com sua família e comunidade. Dessa forma, este pode ser um caminho efetivo a 

promoção de uma reintegração social mais efetiva e real desse indivíduo à sociedade. 

                                                 
33

 BRASIL. Constituição, 1988. op. cit. 

   Anais 2º Seminário Internacional de Pesquisa em Prisão                 ISSN:2317-0255

 17





http://www.webartigos.com/artigos/historia-e-evolucao-da-pena-de-prisao/77602/
http://www.webartigos.com/artigos/historia-e-evolucao-da-pena-de-prisao/77602/










 

23 

 

(     )Sim (     )Não 

Na mesma área que trabalha na penitenciária?  

(     )Sim (     )Não 

Por quê?  

Sabe qual é sua remuneração pelo trabalho que realiza na penitenciária?  

(  )Sim (  )Não 

Recebe algum equipamento para realizar o trabalho (EPI, ferramenta, etc.)?  

(     )Sim (     )Não 

Se sente seguro trabalhando?  

(     )Sim (     )Não 

O trabalho teve algum efeito sobre seu contato com a família?  

(     )Sim (     )Não 

A família aprova/apoia o trabalho?  

(     )Sim (     )Não 

Acredita que o trabalho executado na prisão ajuda/ajudará na reintegração na sociedade? 

Por quê? 

Está estudando?  

(     )Sim (     )Não 

Gostaria de estudar durante o cumprimento da pena? (     )Sim (     )Não 

Acredita que os estudos poderiam ajudar na reintegração na sociedade?( )Sim ( )Não 
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do que quando ele entrou? Então o papel do sistema prisional é não entender esse 

problema, não enraizar essa situação social pra que o preso saia melhor do que, quando ele 

entrou no sistema prisional.  

 

PERGUNTA: Qual seria a esfera de atuação e competência de cada ente da administração 

pública, neste caso, a direção da PLB e esta Superintendência na fomentação e 

manutenção do trabalho carcerário? A Superintendência de Ressocialização seriam 

responsável por firmar esses convênios, por exemplo? 

RESPOSTA: Sim. Se for com as entidades privadas, a gente chama termo de cooperação 

técnica com essas empresas. Então, estamos assinando agora vários termos de 

cooperação técnica, com o secretário, titular da pasta, com o empresário X. Então aqui vai 

ser uma empresa, naquele galpão de trabalho ali ele vai colocar 30 internos. A gente 

estabelece isso. Aqui nós queremos 30 porque nós temos espaço pra 30. Ali nós queremos 

20 porque tem espaço pra 20. Isso, agora. No passado não era assim, o empresário que 

quisesse vir trabalhar conosco, chegava aqui e dizia que tinha uma lavandeira, uma padaria, 

e a gente levava lá no sistema prisional. Agora, depois que o MP interveio, nós estamos 

fazendo o chamamento público, conforme art. 47 da lei 9.433, se não me falha a memória, 

que é a lei de licitação do estado da Bahia. Não necessariamente é uma licitação, mas é 

uma cessão de espaço público, conforme a lei federal 8.666/93, enquanto a estadual é a lei 

9.433. Com base nisso, me parece que a cessão de espaço público a gente oportuniza 

essas empresas. Publica no Diário Oficial, eu tenho a área X, ai o empresário vai olhar o 

galpão aqui e ele ganha. Qual é o critério pra isso? Pra ele botar o galpão? Que ele oferte 

um número de presos trabalhando, ou então quem pagar mais, acima do que a lei 

estabelece para um preso que é 75% do salário mínimo. Então esses presos que trabalham 

com a gente, nenhum ganha menos.  

 

PERGUNTA: Então nesse caso há uma chamada pública e todos aqueles que querem... 

RESOSTA: Todos aqueles empresários que querem participar se habilitam, tem um plano 

de trabalho nosso, como te falei a gente diz que quer dessa forma, quer uma capacitação 

assim, a gente quer 30 presos nesse galpão, nesse espaço quadrado de 100 metros. 

 

PERGUNTA: A água e a luz também são despesas arcadas pela Administração Pública? 

RESPOSTA: Pronto, boa pergunta. No passado, empresas com 10, 12 anos, o Estado 

pagava tudo, luz, água. Agora, por meio também deste instituto da lei 9.433, que está lá a 

cessão de uso do espaço público, me parece que no art. 48, diz que esses encargos tem 

que estar a cargo do empresário. Então isso também está sendo aplicado agora, os 
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tanto que ele vai bater com a criminologia, acho que seria importante você trazer um pouco 

disso pro seu trabalho porque é aqui, no sistema prisional, que as pessoas passam a ter 

esse reconhecimento, digamos assim, cidadão.  

 

PERGUNTA: O senhor identificou a minha linha de pesquisa, ao identificar o perfil do 

encarcerado brasileiro, que está voltado a uma população muito estigmatizada, que segue 

um padrão, não só racial, mas como fator idade, a classe que ocupa, geralmente não tem a 

experiência de um trabalho formal, geralmente o contato que teve no mercado de trabalho 

foi através de trabalhos informais.  

RESPOSTA: A educação... 

 

PERGUNTA: E tem um sociólogo que estuda a sociedade hoje sob o viés consumerista e 

ele coloca ali que o sistema penal poderia também estar reafirmando essa questão do 

consumo, no sentindo de que ao você inflar a população com esse desejo de consumo 

desenfreado, obviamente vai se refletir nos crimes que são cometidos.  

RESPOSTA: Patrimônio, sobretudo. 

 

PERGUNTA: Esses números refletem justamente essa pesquisa de que nosso sistema é 

excelente em coibir crimes contra o patrimônio.  

RESPOSTA: Se pra senhora tá falido, ele não tá falido nada. O sistema prisional não está 

falido, ele tem o seu fim, que na verdade é pensado e se destina enquanto sociedade, tanto 

o órgão público que está querendo gestar o sistema prisional, não, essa sociedade, da 

forma que ela está sendo pensada, porque a gente vai para outros países, eu estava hoje 

numa reunião com o governador pela manhã e os índices são alarmantes do ponto de vista 

já em 2016, um aumento de 15% dos crimes letais, você vê ali os crimes das vítimas letais e 

intencionais 15% a mais do que o ano passado, ai a gente vai pra Suíça, 11 homicídios no 

ano de 2015, imagine isso? Aqui você tem 11 homicídios a cada final de semana, por 

exemplo, na região metropolitana, não pega nem o estado da Bahia. Então quando você vai 

ver na Suíça, quem são essas pessoas que estão presas? Quem são essas pessoas que 

cometeram delitos? E vai ver que é diferente de um país como o nosso, em 

desenvolvimento, uma país como o nosso com a educação sem a qualidade ideal. Enfim, 

acho que o sistema prisional é o retrato da nossa sociedade, o espelho daquilo que a gente 

tende a estar ficando cada dia mais ,quando tem um crime hediondo, como foi caso de João 

Hélio, aquele menino que foi arrastado lá em Minas Gerais, ai o que? Lei de crimes 

hediondos. Ai nasce o crime bárbaro é hediondo. Ai sempre fica assim agora. Você viu que 

o Congresso Nacional votou tão rápido a questão por conta do estupro da menina do Rio. Ai 
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comportamento, uma predisposição à ressocialização, mas quanto ao trabalho, existe uma 

proximidade da família, um envolvimento da família do detento? 

RESPOSTA: Sim. É necessário. Aquilo que eu falei a você antes, existe uma ficha para que 

ele, antes de ingressar, ai chama-se a família, um irmão ou um pai, pra dizer que esse 

cidadão está agora indo pra esse setor, que é necessário que a família esteja mais próximo 

ainda dele, pra tá também conscientizando ele, com seu estado e da psicóloga social, mas 

também com a família e mostrar a ele a importância daquele espaço que ele está ali agora, 

trabalhando. Que a partir daquilo ali ele pode ser um novo homem, que a partir dali ele pode 

sair e ele vai ter um aprendizado em uma das oficinas ofertadas nas unidades. 

 

PERGUNTA: E esse perfil de trabalho geralmente é determinado pela oferta, no sentido de 

quem ganhou ali a licitação vai oferecer aquela modalidade de trabalho ou a administração 

consegue direcionar um pouco? Você me disse que tinha uma cartilha do que como se 

desenvolveria o trabalho... 

RESPOSTA: A cartilha está mostrando esse número, mostrando a importância do trabalho, 

mostrando... tentando sensibilizar o empresário a investir no sistema prisional . 

 

PERGUNTA: Mas existe uma seleção do tipo de trabalho? Uma preferência? 

RESPOSTA: Não, porque assim, eu não posso levar ainda uma especialização maior lá 

dentro porque o nível ainda não me dá essas condições. Lá em Santa Catarina tem 

produção de cadeiras odontológicas e outras situações, mas ai já é um outro nível de 

internos, que eles vão passando dentro de um filtro, de capacitação, para que ele chegue 

ali, porque também eu tenho que oportunizar a esse homem algumas coisas que ele possa 

sair e continuar trabalhando. Porque senão fica algo inócuo, enquanto ele está ali. E quando 

ele sair, o que ele vai fazer? Então há um pensamento, existe junto ao Qualifica Bahia, a 

SETRE, nós temos um órgão público importantíssimo, que é agora o decreto 2764, 

chamado de Pró-Trabalho. O que é isso? Todas as empresas que contratarem com o 

Estado da Bahia, todas as empresas privadas, serão obrigadas a contratar 5 % da mão de 

obra carcerária. Tipo aquele que existe para o deficiente físico. Porque essas empresas 

estão contratando com o estado da Bahia, então elas podem abrigar no contrato que 

contrate mão-de-obra carcerária, está em vias finais, já em instrução normativa.  

 

PERGUNTA: Ele ainda não está... 

RESPOSTA: O decreto já foi publicado. Agora eu estou trabalhando só na instrução 

normativa, pra saber como é que essas empresas pegam, como é a capacitação, como é 

que eu escolho Joana ou Pedro, só isso. Mas o decreto já é uma realidade. Estou em fase 
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PERGUNTA: Aumentar o número de empresas lá dentro da penitenciária aumenta os 

custos da administração, no sentindo de ter que ter mais funcionários, mais segurança?  

RESPOSTA: Não, não, não. Contra isso não há obstáculo, o que tiver a gente tem 

condições de atender, isso não seria problema pra gente. 

 

PERGUNTA: Então o problema seria a consciência, o preconceito do empresariado em 

relação a essa mão de obra? 

RESPOSTA: Eu nem digo preconceito, mas sim a falta de um conhecimento de 

esclarecimento maior. Então pra você conhecer o hoje você relembra o ontem, e o ontem 

pra essas pessoas é que lá no sistema só tem mesmo aquelas pessoas que não são 

totalmente humanos, sem pensar, na verdade, na ressocialização desse indivíduo. Quando 

a gente chega mais perto e leva as pessoas lá, varias pessoas que a gente leva lá pensam 

que era um monte de preso acorrentado, que se a gente chegasse aqui ia morrer, um 

exemplo assim. Aquelas mãos pra fora, assim como um filme, esses absurdos de 

antigamente, mas hoje muita coisa mudou. 

 

PERGUNTA: Mas vocês já tiveram a experiência de ofertar um edital e não terem nenhum 

interessado? 

RESPOSTA: Não. Ofertamos agora e tiveram vários. Houveram vários lotes e procura por 

diversas empresas. Tá pra finalizar agora.  

 

PERGUNTA: E a disponibilidade da estrutura física mesmo, seria uma barreira? 

RESPOSTA: Sim, sim. É uma barreira porque as unidades prisionais passadas, de 20 e 30 

anos, não se pensava nisso, nesse trabalho, nessa forma do preso trabalhar e tal e montar 

esses espaços e galpões de trabalho. Então a gente termina fazendo improvisações ou que 

o empresário monte o galpão de trabalho pra que isso seja efetivado, então esse também é 

um entrave, que as unidades novas a gente já estabelece isso, estabelece a questão da 

educação, questão do trabalho, uma verba específica pra isso, coloca isso já dentro dos 

contratos das empresas com a gestão. Então já é um pouco pensado em relação a isso. 

Agora a estrutura física tende a atrapalhar. O Ministério da Justiça tá pensando em galpão 

de trabalho e de estudo não seriam extensão da cela, mas uma forma do preso sair da cela 

e vir para o canteiro de trabalho sem aquela burocracia de escolta, de vir e ter que passar 

longe e ter o agente escoltando. Inclusive tem um panóptico de Foucault, onde o preso 

estaria embaixo trabalhando e a administração em cima olhando. Antigamente olhava só pra 
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R$3.000,00 a R$ 3.500,00, você tira a diferença. Investir em alguém que delinquiu, em 

novas unidades. Um presídio pra 98 presos está em média de 2 milhões e 300 mil, pra 98 

presos só. Pra construir. Então você vê que é muito caro. Não é fácil, então o mundo ainda 

não encontrou um meio ideal de confinamento. O bem maior que eh o direito a vida e a 

liberdade, Isso fica muito difícil quando se trata de pessoas em confinamento.  

 

PERGUNTA: Existe o aproveitamento dessa mão de obra em serviços internos? 

RESPOSTA: Tem sim. Inclusive num contrato nosso aqui, que é da própria SEAP, nós 

estamos colocando 30%, já aqui tem que ser de internos, porque muitos deles é que fazem 

a limpeza das nossas unidades, das partes administrativas, nós temos dentro dessa 

situação, no próprio tribunal, convênio com o TJ, porque é um Ente também do estado, o 

próprio correio, empresa pública. Há esse pensamento de que o estado leve isso não só 

para o empresariado, mas também faça sua lição de casa. Eu falo muito isso, que a gente 

precisa oportunizar mais espaço pra essas pessoas até porque tá vendo que é possível, se 

aqui eu tenho, então eu vou atrair mais empresários dizendo que já é uma realidade aqui na 

Secretaria. Lógico que tem áreas que eu não vou poder colocar, de tramitação de 

processos, mas em outras áreas que eu possa, não vejo problemas de ter essas pessoas 

trabalhando.  

 

PERGUNTA: Existe um levantamento ou banco de dados com a escolaridade de cada 

preso, um currículo, por assim dizer? 

RESPOSTA: É, isso, nós chamamos de porta de entrada. Todos os presos que ingressam 

no sistema prisional passam por dentro de um espaço e lá pergunta se trabalha ou não, 

onde mora, onde trabalhava e ai, pasme, 78% dizem que não tem profissão. E quando tem, 

diz que é ajudante, ajudante de pedreiro, ajudante de carpinteiro, ajudante de pintor, 

ajudante de soldador. Então a gente percebe que é aquele retrato que a gente discutiu no 

início, da escolaridade, da sociedade aqui fora, e esse perfil também é o perfil do sistema 

prisional. 

 

PERGUNTA: E essa escolarização do preso enquanto ele esta em cumprimento de pena? 

RESPOSTA: Tem sido boa, só agora, pra você ter uma ideia, 890 se inscreveram no ENEM. 

494 fizeram a prova. E ai quando eles são aprovados no ENEM já tem uma certificação de 

2° grau. Então conseguimos inscrever 04 pelo SISU, em Letras, Administração, e dois em 

Biologia, na UFBA. Ai o juiz já negou dois porque estão em regime fechado e os outros dois 

em regime semiaberto. Teve um quinto preso, de Conquista, ele ganhou alvará de soltura, 

então certamente ele vai cursar fora né. Então temos essa situação, por isso estava 
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tá estudando e ele quer ser outra pessoa. E termina também oportunizando essas pessoas, 

como incentivo e exemplos também pra outras pessoas querem trabalhar e estudar. 

 

PERGUNTA: Todos que trabalham ficam segregados dos que não trabalham? 

RESPOSTA: É. 

 

PERGUNTA: Fisicamente? 

RESPOSTA: A penitenciária já está fazendo isso. Quem trabalha é módulo tal. Até para 

evitar a possível circulação de materiais (quem trabalha leva algo para dentro e etc.), então 

a gente passa a separar essas pessoas, que não voltam ao confinamento habitual.  

 

Nome: Tânia Lúcia Santos 

Idade: 52 anos, Estado Civil: Solteira, Escolaridade: Nível Superior Completo.  

Função/Cargo: Coordenadora de atividades laborativas e educacionais e Assistente 

Social. 

 

PERGUNTA: Quais as formas de trabalho desempenhadas pelos presos dentro da Lemos 

de Brito? 

RESPOSTA: Aqui na Lemos de Brito nós temos 3 tipos de uniformes: cor de abóbora, que é 

o padrão do sistema prisional, eles ficam dentro dos pavilhões; temos a farda amarela, que 

já é um grupo para trabalho nas oficinas, mas que eles ficam também nos pavilhões 1 e 4; e 

nós temos a roupa azul, que eles já passam por uma triagem, por toda uma comissão 

interdisciplinar e ele vem para a área livre, é uma semiliberdade, é assim que eu digo. Mas 

pra ele chegar até ai, ele passa por uma trajetória: passa pelo amarelo e vai galgando aos 

poucos até atingir esse objetivo de já estar indo para o semiaberto e vir para a área livre, e 

aí ele também trabalha numa de nossas oficinas, hoje nós temos 7 oficinas dentro da Lemos 

Brito. 

 

PERGUNTA: Essas oficinas são todo o campo de trabalho hoje ofertadas ao preso? 

RESPOSTA: Sim, ao preso.  

 

PERGUNTA: Quais seriam essas oficinas? 

RESPOSTA:  Nós temos oficina da Renascer, que é a padaria e panificação, que é na área 

livre. Temo a LA Blocos, que trabalha com toda a linha de pré-moldados, também na área 

livre.  Nessas duas oficinas o trabalho é feito exclusivamente com roupa azul. Aí dentro das 

oficinas nós temos a JC Embalagens, que trabalha com resina plástica e aplica nas sacolas 
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plásticas. Temos a Ducarro, que fabrica estopas e trapos, que vai pras empresas 

automotivas e a estopa vai para o mercado geral. Temos a Vassourarte, que trabalha com o 

ramo de sacos plásticos e resina plástica também, que fabrica saco plástico para lixo. 

Temos também a Líder Esquadria de Alumínio, que tem uma fabricação de 10 mil peças por 

mês, entre janelas e portas de alumínio. 

 

PERGUNTA: E essas empresas são com farda amarela ou farda azul? 

RESPOSTA: Aí a gente mescla. Como elas precisam que alguns internos venham para o 

externo, então nós colocamos alguns roupas azuis e a maioria realmente são fardas 

amarela.  

 

PERGUNTA: Mas todos que trabalham nessas oficinas estão em regime fechado? 

RESPOSTA: Sim, fechado.  

 

PERGUNTA: E sobre o trabalho que eles desenvolvem nessas oficinas, geralmente eles 

recebem algum tipo de treinamento antes? Ou é um trabalho eminentemente manual que 

não precisa de instrução? 

RESPOSTA: Depende da empresa. Por exemplo, a Lider, como é um trabalho mais 

específico, com maquinário específico, para fabricar portas e janelas, eles recebem um 

treinamento. Mas a partir do momento em que ele entrou na empresa, ele já é cadastrado e 

remunerado. Hoje, nós seguimos a lei de execuções penais, com o salário de R$660,00, 

correspondente a 75% do salário mínimo, esse valor é recolhido 25% que vai para o pecúlio, 

como determina a lei e recebe o 50% desse valor, que é R$495,00.  Ao longo do período 

que ele tá recluso, ele saca esse valor por ordem judicial, pra ele recomeçar a vida lá fora. E 

paralelo a isso, o interno trabalha durante o dia e estuda durante a noite. Um dos requisitos 

para ele vir para área livre é oportunizar para ele estudar também. Então foi uma luta do 

nosso ex-diretor Carvalho de colocarmos a escola à noite, oportunizando esses que 

trabalham durante o dia e conforme a lei de execuções penais, o interno não pode trabalhar 

menos que 6 horas nem mais que 8 horas, colocamos uma média ai de 6 horas e meia, 7 

horas, a gente não fecha realmente as 8 horas, já para que ele possa ir mesmo pra sala de 

aula. E cursos de capacitação também, que a gente consegue realizar durante a noite pra 

oportunizar esses internos que trabalham. Hoje nós temos 76 alunos estudando à noite e 

paralelo a isso eles tem também a remissão da pena: a cada 3 dias trabalhados, 1 dia 

remido; para aqueles que estudam à noite, para cada 12 horas estudadas, 1 dia a menos de 

pena. Então o trabalhador e aluno, essas duas remissões são compatíveis, a lei de 

execuções penais permite que essas duas remissões sejam juntadas, né. Ele vai ter a 
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remissão pelo trabalho e a remissão pela escola. Então isso para o interno é uma vantagem, 

porque ele trabalha e estuda, é claro. Além dele ter o dinheiro para a ajudar a família deles, 

a maioria deles paga a alimentação dos filhos, paga o cartão de crédito da família, paga o 

aluguel. Esse dinheiro, que não vai todo para a mão dele, só vai uma parte estabelecida 

pela segurança e o restante do dinheiro vai para a mão da família. Aqueles que não têm 

família, eles depositam no setor responsável em guardar esse valor para ele.  

 

PERGUNTA: Que ele só vai receber quando? 

RESPOSTA: Não, isso ai é o salário dele. O pecúlio fica numa conta-governo, fora daqui, 

fica no Banco do Brasil, que só quem pode movimentar esse dinheiro é a juíza quando ele 

termina, quando ele sai daqui, ou de condicional ou de alvará de soltura. O pecúlio só pode 

ser resgatado nessas duas situações.  

 

PERGUNTA: Mas no caso, todo o dinheiro é revertido em benefício do preso, a 

Administração não tem nenhuma porcentagem? 

RESPOSTA: Não, nada. Os 75% é todo do interno. 25% fica pro pecúlio na conta governo, 

e os 50% fica com o detento. A instituição não fica com nenhum valor.  

 

PERGUNTA: Então o saque não é imediato pelo detento, não é isso? 

RESPOSTA: Do pecúlio? 

 

PERGUNTA: Não, dos 50%. Porque quando ele está em cumprimento de pena, 

provavelmente é outra pessoa com autorização dele que vai pegar... 

RESPOSTA: Geralmente ele que recebe. A gente elabora uma folha de pagamento, que é 

uma forma legal de prestar as contas ao empresário que paga e repassa esse dinheiro pra 

gente que paga e faz a folha de pagamento. O Interno assina, recebendo, e fica com uma 

pequena parte e a outra parte ele já entrega pra família. Ou ele guarda no setor responsável 

esse valor, que não pode ficar dentro do pavilhão. Quando a gente fecha essa folha de 

pagamento, o empresário assina dando um ok, o diretor assina, eu assino e encaminhamos 

pra Secretaria, mandando para a junta administrativa. Essa junta administrativa é 

responsável em separar o pecúlio, que já tá depositado na conta, e lá tem uma planilha para 

ver, por exemplo, João, ingressou na empresa X, na data X, então mês a mês ele tem esse 

lançamento do pecúlio na conta dele. Quando ele recebe a progressão de regime para o 

aberto, em condicional, ou pelo alvará de soltura, a juíza vai expedir um alvará, chamado de 

alvará de autorização de pagamento de pecúlio, e é feito todo um processo onde a juíza vai 

dar uma conta judicial, ele vai lá e saca no banco do Brasil esse valor.  
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RESPOSTA: É uma comissão. Como te falei, é uma equipe interdisciplinar, ele passa pela 

segurança, pelo psicossocial e pelo diretor. Ai ele volta para a segurança, para que a 

segurança o retire pra trabalhar. Primeiro ele vai para a oficina, farda amarela, sem ser farda 

azul, nem módulo 4. Vai ficar no módulo 1, trabalhando, ai ele vai ser observado até chegar 

à farda amarela do módulo 4.  

 

PERGUNTA: Vocês fazem um pré-cadastro? Por que quando eles entram no sistema é feita 

uma ficha com todas as habilidades e competências. 

RESPOSTA: Tudo. 

 

PERGUNTA: Por exemplo, hoje abre uma nova oficina, disponibilizando 200 vagas para 

internos. O preenchimento dessas vagas vai se dar de que forma? 

RESPOSTA: Olhe só, como nós temos um público que não tem muita escolaridade, não 

tem cursos de capacitação, aqueles que a gente promove aqui dentro, nós damos 

prioridades a esses, entendeu? O psicossocial tem esse banco de dados. Por exemplo, nós 

abrimos a Líder, que abriu a empresa com 50 vagas. Então o psicossocial fez essa filtragem 

e voltou para a empresa capacitar. Todos foram aproveitados? Não, nem todos tiveram 

aptidão e não se identificaram com o perfil do trabalho. Aí esse saiu e veio outro... já tem 

gente, nessa empresa, que está desde o início, desde janeiro de 2014 que está lá. Agora 

tem gente que entrou depois e não se identificou. Ele perde o emprego? Não. A gente 

remove ele para outra empresa, até se identificar. 

 

PERGUNTA: E essa distribuição, eles levam em consideração a agressividade do 

comportamento do preso, se priorizado esse preso que tem um comportamento mais 

agressivo? 

RESPOSTA: Eu acho assim: a gente não prioriza isso. Porque, na verdade, você não pode 

nem distinguir isso, ou excluir ele. A gente trabalha, por incrível que pareça, com aqueles 

que são mais arredios. Que a gente acredita que através do trabalho, da educação, você 

consegue recuperar essa pessoa. Nós temos históricos aqui de internos, assim, horríveis, e 

que hoje estão de roupa azul. Então se você exclui... ele já é excluído, excluir aqui dentro  

não. Todo mundo aqui tem oportunidade, basta querer.  

 

PERGUNTA: Há o incentivo para que todos trabalhem e estudem, então. 

RESPOSTA: Todos. Aqueles que demonstram, mesmo dentro das oficinas, aquela 

agressividade e intolerância, a gente os encaminha pra o psicossocial e lá é feito o 

acompanhamento com a psicóloga. Você há de convir que aqui nós trabalhamos com todo 
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tipo de delito, todo tipo de gente, todo tipo de sentença, todo tipo de usuário.  Não vamos 

tapar o sol com a peneira e dizer que ninguém nunca usou drogas, são usuários sim, e no 

momento de abstinência que vem a agressividade e a gente precisa trabalhar esse sujeito e 

a gente consegue realmente ter sucesso. Imagine se na primeira crise de abstinência a 

gente excluir ele, que papel nós estamos fazendo de ressocializador? Que papel nós 

estamos fazendo de socializador? Então a gente traz esse sujeito, eu como assistente social 

e como estou no sistema prisional há 30 anos, acredito que a gente não consegue 

ressocializar e nem socializar sem o tripé: educação, religião e trabalho. Sem esse tripé, não 

vamos ter sucesso em nada. E excluir é uma palavra que está excluída, muito pelo 

contrário, é esse sujeito que nós precisamos trabalhar. Porque o interno que tem bom 

comportamento e tem certa condição de ser racional mais que o os outros, tem também 

mais oportunidades. Mas são esses que tem problemas de relacionar, de trabalhar e de 

estudar, que a gente vai trabalhar, a gente vai trazer esse sujeito, passa pro psicossocial, 

que vai fazer um trabalho com a psicóloga e se for o caso vai pro psiquiatra, vai ser atendido 

pelo psiquiatra. E a gente consegue realmente ter um sucesso, nós temos aqui várias 

histórias de pessoas que hoje estão na roupa azul, na área livre. Se a gente excluir lá no 

início, da farda amarela, que tipo de homem a gente vai devolver pra sociedade? Uma vez 

que nós não temos pena de morte nem prisão perpétua? Então nossa função aqui é 

devolver esse sujeito para a sociedade melhor, um pouco melhor do que quando entrou. Se 

ele aqui se sente excluído, rejeitado, nós não estamos fazendo nosso papel. 

 

PERGUNTA: Então vocês registram uma mudança de comportamento em relação aos 

presos ociosos, que não desenvolvem atividade laborativa e aqueles que estão 

desenvolvendo algum tipo de trabalho, ainda que não remunerado?   

RESPOSTA: Com certeza.  

 

PERGUNTA: Eles têm um comportamento mais social? 

RESPOSTA: Muito mais. O fato dele lidar com a produção dele, vendendo sua força de 

trabalho, se sentindo útil, reinserido no mercado de trabalho, mesmo dentro do sistema 

prisional, onde ele vai receber o dinheiro dele, vai poder oportunizar a família, dar o dinheiro 

dele. É até um pouco machista, que o homem é provedor, então ele está exercitando isso 

aqui dentro também. Então a gente consegue ver até a aproximação da família. A 

reaproximação com o filho, a reaproximação com a mulher, esse entendimento deles é 

maravilhoso, ele fica ansioso pro dia da visita, que vai dar o dinheiro pra mulher pagar o 

mercado, o aluguel. Então ele se sente muito mais útil e provedor do que se não tivesse 

trabalhando. Então eu vejo que muitos que não trabalham, o histórico familiar continua o 
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cá, demos uma visibilidade muito grande ao projeto Começar de novo, inclusive foi até de 

uma propaganda que circulou há alguns anos e a Bahia... nós avançamos muito em relação 

a isso. Temos e trouxemos esse suporte empresarial, que não é fácil nossa mão de obra. 

Agora imagine, qual a empresa lá fora que quer dar emprego para uma pessoa que cumpriu 

pena? Que nos antecedentes criminais vai estar lá? Mas as empresas conveniadas que nós 

temos, não só as empresas que já fazem parte do sistema prisional, como empresas 

parceiras que aderiram a esse programa. Nós temos várias empresas lá fora que dão esse 

suporte pra eles. Temos os Correios, o próprio tribunal de justiça, temos o Esporte clube 

Vitória, temos um leque de empresas que estão acreditando nesse serviço, que estão 

acreditando nesse trabalho feito no sistema prisional. É um trabalho árduo, de formiguinha, 

porque ele começa no sistema fechado, migra pro semiaberto e esse trabalho continua já na 

própria unidade do semi-aberto e eles quando recebem a condicional ou alvará, eles 

continuam na empresa. Nós temos histórico de empresas que terminaram assinando 

carteira.  

 

PERGUNTA: A penitenciária tem alguma gestão para promover esses convênios? 

RESPOSTA: Não.  

 

PERGUNTA: Sempre é algo externo? 

RESPOSTA: Sempre algo externo. O que acontece. A empresa se interessa e vem aqui  

conhecer, ai eu converso e explico toda a logística e informo tudo e eu encaminho ele para a 

secretaria, que nós temos lá um setor de secretaria de integração social. Lá ele vai 

apresentar um projeto, que será avaliado, encaminhado ao tribunal de justiça, pra fazer o 

termo técnico, mas ai é todo um processo viu gente. Não é assim tão fácil não, ainda vai pra 

procuradoria... hoje o MP pede que se faça um chamamento público, fizemos um ano 

passado ou 2014, não me recordo ao certo, de algumas áreas que estavam vazias aqui e 

infelizmente, nenhum candidato, ou seja, tem que se rever, porque temos várias empresas 

interessadas, mas que esbarra nesse chamamento público. A diretoria de integração social 

tá trabalhando pra ver como vai reorganizar e realinha tudo isso ai. Mas é tudo feito pela 

secretaria e TJ.  

 

PERGUNTA: Da avaliação dessas áreas para disponibilização da construção de novas 

oficinas também é feito pela secretaria, não é? 

RESPOSTA: Sim. 
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PERGUNTA: E no caso de custos, com luz, água, das oficinas, está sendo repassado para 

os empresários ou ainda é assumido pela Administração Pública?  

RESPOSTA: Ainda é assumido pela Administração, mas já tivemos várias reuniões onde 

estamos tentado desmembrar a energia e o custo de água para a empresa. Como nós 

somos um prédio de mais de 50 anos, não é tão fácil assim. Afinal de contas nós temos 

vários pavilhões, nossa administração é toda fragmentada, um pouquinho aqui e ali, então 

mexer nessa parte toda de eletricidade requer um custo. Então a secretaria já acionou os 

empresários que já tá havendo um estudo para que cada empresa assuma seu consumo de 

água e energia.  

 

PERGUNTA: Quantos trabalhadores presos vocês tem atualmente, tem esse número? 

RESPOSTA: Temos sim, remunerados temos por volta de 203, 205, oscila muito. Sem 

remuneração nós temos 87 no artesanato e 70 na faxina, eles só têm direito à remição. 

 

PERGUNTA: São muito poucos não é? 

RESPOSTA: São sim, mas é porque temos aqui um problema de espaço físico. As oficinas, 

quando eu cheguei aqui em 2007, elas eram todas como uma colcha de retalhos, uma 

empresa aqui, outro pedacinho da mesma empresa lá embaixo. Então eu consegui junto 

com a secretaria e junto com os empresários, fomos redimensionar os espaços, junto com 

as empresas. Para as empresas ficarem juntas no mesmo local foi uma vitória, uma quebra 

de barreiras. Porque não se tinha o controle efetivo de quantos presos, até p/ a questão da 

fiscalização. Como se fiscaliza um pouquinho aqui, um pouquinho ali? Então tirar a empresa 

daqui, jogar pra lá, deu um problema danado, mas hoje nós já temos todas elas agrupadas. 

 

PERGUNTA: Quais seriam os problemas mais frequentes que vocês encontram pra fazer a 

efetivação do trabalho do preso? Você me falou da questão da estrutura antiga, a questão 

dos espaços, da própria disponibilidade de recurso público, pra investir na disponibilização 

de mais vagas, mas o que a senhora pode me falar mais de dificuldades que hoje a 

administração local tem em ofertar mais vagas pra os detentos? 

RESPOSTA: Com certeza o espaço físico. Com certeza. Se nós tivéssemos mais espaços 

físicos, nós teríamos mais empresas, nós temos mão de obra excedente, mas não temos 

espaço físico. Os espaços físicos existentes já agrupam uma quantidade tolerável para cada 

empresa. Então eu não posso pegar uma empresa, tipo a JCN, que tem um espaço 

pequeno e maquinários grandes e colocarmos ali 30 pessoas, por questões de segurança, 

não pode. Eu não posso pegar a Líder, que precisa de uma bancada grande para comportar 

uma porta, e colocar mais 100 internos nessa empresa. Gostaríamos de ampliar, mas eu 
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PERGUNTA: Agora o número de fuga ou evasão, ou a questão que Fabrizio estava 

ressaltando do abuso de confiança, dentro dos presos que estão realizando algum tipo de 

trabalho, é elevado ou próximo a zero ? 

RESPOSTA: Pra mim é zero.  

 

PERGUNTA: Pouquíssimos casos, não? 

RESPOSTA: Olha, posso te dizer assim, com certeza absoluta, da área livre, por abuso de 

confiança, se nós tivemos 3 casos foram muitos.  

 

PERGUNTA: Dentro de um ano? 

RESPOSTA: Não, isso deve ter uns 4 anos. Recentemente, nós tivemos um depois de anos 

que não tínhamos uma fuga da área livre, há muito tempo, acho que mais ou menos uns 04, 

05 anos, tivemos um agora.  

 

PERGUNTA: Esse ano? 

RESPOSTA: Esse ano. Que ele fugiu e que 8 dias depois pediu pra voltar. A esposa dele 

teve aqui, que ele queria se entregar, mas só quem podia buscar ele era eu ou o chefe de 

segurança, e ele voltou.  

 

PERGUNTA: Mas não voltou como farda azul não é? 

RESPOSTA: Não, ai ele perdeu todo esse direito e esse benefício de ser um farda azul. 

Voltou, foi comunicado a juíza, que ele retornou, e ele agora tá lá dentro, até ele 

reconquistar. Então essa questão da fuga, pra mim é zero. Sem contar também o fato de 

brigas entre eles, que é muito pouca.  

 

PERGUNTA: E o relacionamento entre a administração e o empresário? 

RESPOSTA: É ótima. Muito profissional. Aqui a gente promove muitas reuniões, por que 

você há de convir que nós trabalhamos com uma mão de obra específica, que é a mão de 

obra carcerária. O empresário também tem os seus direitos e suas obrigações, então a 

gente sempre está fazendo reuniões, sempre alinhando algumas coisas. Há pouco tempo 

fizemos uma reunião onde eu coloquei algumas coisas que eram muito pertinentes, que era 

principalmente o ponto a da frequência través de biometria, que pra gente era um caso 

difícil, mas foi bem aceito por eles, eu fiz ver que seria uma alternativa positiva, um controle. 

 

PERGUNTA: E eles absorveram o custo? 
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RESPOSTA: Todo custo foi deles.  A questão também do uso e fiscalização dos materiais e 

equipamentos de segurança. Existe uma rejeição por parte do interno, em não querer usar, 

e a gente acaba notificando a empresa porque é obrigação da empresa fiscalizar sim, 

quando tem algum acidente de trabalho a empresa assume todo o custo, inclusive de 

salário, até o médico liberar ele para voltar ao trabalho, a empresa arca com o salário do 

interno, acho que é o mínimo que ele tem que fazer e eu ainda acho que a empresa deveria 

arcar com a medicação, mas não posso avançar muito, o que eu posso dentro das minhas 

condições, eu faço.  

 

PERGUNTA: Mas tem muita ocorrência de acidente de trabalho aqui? 

RESPOSTA: Muito não, mas tem histórico, justamente pela falta de uso dos EPIs, como 

qualquer outro trabalho, acidente, mas é muito pouco. Durante meses... Tem meses que 

não temos nenhum, vários meses sem acidentes de trabalho.  

 

PERGUNTA: Mas existe alguma lista que vocês tenham o controle desses casos? 

RESPOSTA: O serviço médico é quem tem.  
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PERGUNTA: O senhor estava em liberdade e agora o senhor está há 4 anos privado de sua 

liberdade. O que isso lhe causa? 

RESPOSTA: Causa que eu poderia ter feito diferente lá fora, pra que não viesse a cair aqui 

dentro, eu devia ter evitado. 

 

PERGUNTA: O senhor se arrepende, não é? 

RESPOSTA: É... o que eu não pude fazer lá fora infelizmente eu tive que fazer aqui dentro. 

Eu tive que entender a realidade de minha vida, não é nem do sistema, mas da minha vida. 

 

PERGUNTA: O senhor tem contato com sua família enquanto está aqui dentro? 

RESPOSTA: Geralmente... a família vem visitar no domingo, desde que eu tô preso, em 

2011.  Nunca fiquei sem visita, graças a Deus.  

 

PERGUNTA: E o senhor trabalha aqui, não é isso? 

RESPOSTA: Isso.  

 

PERGUNTA: Antes de o senhor ser preso, o senhor trabalhava também? 

RESPOSTA: Trabalhava.  

 

PERGUNTA: Aqui dentro qual o trabalho que o senhor desempenha? 

RESPOSTA: Pré-moldados. Construção de blocos. 

 

PERGUNTA: Qual sua função, sua atividade? 

RESPOSTA: Minha atividade é encher o carro e despejar na bacia, pra poder dar a liga para 

fazer o bloco. 

 

PERGUNTA: Geralmente muda essa atividade? 

RESPOSTA: Muda, a depender da necessidade da empresa. 

 

PERGUNTA: Antes do senhor ser preso, com o que trabalhava?  

RESPOSTA: Administração.  

 

PERGUNTA: Em alguma empresa privada? 

RESPOSTA: Era construção civil.  

 

PERGUNTA: Era um trabalho com carteira assinada? 
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RESPOSTA: Sim. 

 

PERGUNTA: Esse trabalho lhe dava uma remuneração com a qual o senhor conseguia 

viver com dignidade, pagar suas contas? 

RESPOSTA: Sim. 

 

PERGUNTA: O senhor gostava do trabalho que fazia antes, ou era algo que fazia só porque 

tinha que trabalhar? 

RESPOSTA: Não, eu comecei do pequeno e até que cheguei no escritório. Eu ganhei um 

espaço.  

 

PERGUNTA: O senhor conquistou esse espaço... 

RESPOSTA:  É, aquele trabalho ali pra mim era um dos melhores empregos que eu já tive. 

Já rodei em caçamba, já fiz coisas... mas foi um emprego que, seu olhasse, em 2011, eu 

não tinha saído do emprego. Depois eu estaria na empresa ainda, entendeu? Porque ela 

ainda existe.  

 

PERGUNTA: Entendi. Então o senhor gostava muito, né? 

RESPOSTA: Adorava. 

 

PERGUNTA: E o senhor gosta do trabalho daqui da penitenciária? 

RESPOSTA: Gosto. Não é obrigado, porque aqui ninguém é obrigado, vai se quiser, mas eu 

gosto sim.  

 

PERGUNTA: O gostar é no sentido de se identificar, porque a gente sabe que é sempre 

bom trabalhar aqui porque tem a remissão... mas o senhor tem afinidade com as tarefas? 

RESPOSTA: Sim, tenho.  

 

PERGUNTA: E o que mais o senhor tem afinidade na função que o senhor faz aqui? 

RESPOSTA: A função lá embaixo é da onde eu me encontro, o último sou eu, pra frente eu 

posso aprender outras coisas a mais. Porque não é só encher o carro e despejar, tem outras 

funções a mais, que é uma experiência que eu pego pra vida e posso adquirir lá fora. 

 

PERGUNTA: O que significa trabalhar aqui para o senhor? 

RESPOSTA: Trabalhar aqui significa pra mim uma oportunidade. Porque  minha mente 

ocupa com o trabalho, não fica pensando besteira, graças a Deus eu não tenho isso, mas é 
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o meu jeito de ser, que sempre foi de trabalhar, então se eu ficar parado assim 1 mês ou 2 

semanas, eu me sinto muito mal.  

 

PERGUNTA: O senhor se sente útil trabalhando? 

RESPOSTA: Ah sim, desde quando eu cheguei na penitenciária eu trabalho. Sempre 

trabalhei, desde quando fui preso. Fiquei 06 meses na delegacia e daí em diante eu 

comecei a trabalhar na pré-moldados, que comecei em 2014 ou 2015, porque antes eu 

pegava em alimentos. 

 

PERGUNTA: Na parte de distribuição de alimentos? 

RESPOSTA: É, eu pegava a rampa.  

 

PERGUNTA: E trabalhar aqui te traz esperanças de que as coisas vão dar certo, de que vai 

sair logo? 

RESPOSTA: Esperança, esperança, não, porque eu olho pela pena que eu pago, que eu 

tenho que cumprir aquilo que a pena determina. Então eu vou sair no meu período certo, e 

provavelmente vou trabalhar num lugar [não ouvi] 

 

PERGUNTA: E o senhor deseja continuar trabalhando quando o senhor sair da 

penitenciária? 

RESPOSTA: Sim. 

 

PERGUNTA: Na mesma área que o senhor hoje labora aqui dentro? 

RESPOSTA: Não, porque eu já tenho um trabalho previsto pra quando eu sair daqui 

 

PERGUNTA: Com qual área o senhor gostaria de trabalhar quando saísse daqui? 

RESPOSTA: Como eu sou ex-detento, vai ser meio difícil conseguir um trabalho na 

construção civil da onde eu sai. Então hoje, quando eu sai daqui, voltarei pra construção civil 

do pequeno, mas tenho o emprego la garantido, como de porteiro, são pessoas que me 

conhecem, sabem da minha vida que eu tinha lá fora e vão me dar uma oportunidade para 

de eu mais uma vez crescer dentro da sociedade.  

 

PERGUNTA: Voltar a conquistar seu espaço, quem sabe voltar ao administrativo não é? 

RESPOSTA: É.  
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constrangedor, pelo local que eu hoje, na verdade, estou morando, tenho 2 anos e 7 meses, 

é totalmente diferente de nossas casas. O convívio com várias pessoas que a gente não 

conhece e ai passa a conhecer no sistema penitenciário.  

 

PERGUNTA: Então qual é seu sentimento enquanto o senhor está aqui cumprindo pena? 

RESPOSTA: Meu sentimento é estar distante de minha família. Minhas filhas que eu não 

vejo há mais de 2 anos e 7 meses já.  

 

PERGUNTA: Então o senhor não tem contato com sua família enquanto o senhor está 

cumprindo pena? 

RESPOSTA: Na verdade, eu que pedi à minha esposa para que não viesse trazer minhas 

filhas aqui nesse local, que uma ta fazendo 13 anos e a outra tem 10 anos, fez agora 

também. E eu não quero que venha nesse lugar, não.  

 

PERGUNTA: Mas sua esposa vem visitar então? 

RESPOSTA: Vem, vem.  

 

PERGUNTA: E o senhor está trabalhando aqui? 

RESPOSTA: Trabalho na pré-moldados, fábrica de blocos, desde quando cheguei aqui na 

penitenciária. 

 

PERGUNTA: O senhor trabalhava antes de cumprir pena? 

RESPOSTA: Trabalhava na Petrobrás. Eu tenho 20 anos de carteira assinada. 

 

PERGUNTA: O senhor fazia o que lá? 

RESPOSTA: Eu sou técnico de manutenção.  

 

PERGUNTA: Trabalhava no polo? 

RESPOSTA: Não, trabalhava embarcado lá em Macaé, no Rio de Janeiro.  

 

PERGUNTA: E lá o senhor tinha carteira assinada, não é isso? O senhor gostava do 

trabalho que realizava lá? 

RESPOSTA: Carteira assinada sim. Na verdade eu fui preso por causa de uma clonagem 

de placa que fizeram na minha moto, ai eu fui preso, já estava sendo procurado e não sabia 

e ai hoje eu vim parar nesse lugar. Peguei 6 anos e 1 mês de cadeia.  
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PERGUNTA: Além da fábrica de blocos o senhor trabalhou em outros lugares aqui dentro? 

RESPOSTA: Eu preso? 

 

PERGUNTA: Isso, aqui. 

RESPOSTA: Eu trabalhei na Lemos Passos, na empresa de alimentação, pagando rampa, 

comida pros internos no pavilhão. E depois eu fui pra pré-moldados, fábrica de blocos.  

 

PERGUNTA: E nessa fábrica de blocos o senhor faz o que lá? 

RESPOSTA: Eu faço...  é trabalho na máquina, é fazendo uma limpeza de bloco. 

 

PERGUNTA: E o senhor gosta desse trabalho que o senhor realiza aqui na penitenciária? 

RESPOSTA: Na verdade não é minha profissão, mas em todo caso tem que passar por 

isso. 

 

PERGUNTA: e quais são os efeitos do senhor está trabalhando aqui? 

RESPOSTA: É... a gente tem a ressocialização, a gente ganha nosso salário, não fica muito 

tempo dentro do pavilhão, preso. Aqui mesmo a gente entra 4 da tarde, ai se recolhe, vai pra 

escola à noite, estuda até 8 horas e após só dormir mesmo pra acordar no outro dia. 

 

PERGUNTA: Mas qual é seu sentimento enquanto o senhor está trabalhando aqui? Mais 

útil, mais motivado, ajuda a esquecer o que está acontecendo? 

RESPOSTA: Ajuda a esquecer o que está acontecendo. Fico mais motivado, né, porque 

quando a gente está com a mente parada não é bom, né, e o que eu to fazendo aqui hoje eu 

adoro, estou preso mesmo, trabalhando, graças a Deus da pra ajudar a família. 

 

PERGUNTA: E a remição também, que vai lhe ajudar a sair mais cedo... 

RESPOSTA: Isso, sair mais cedo.  

 

PERGUNTA: Mas quando o senhor sair daqui o senhor pretende continuar nesse mesmo 

segmento de trabalho que o senhor faz aqui? 

RESPOSTA: Pretendo voltar pra área que eu tava atuando, porém, como me informaram 

que é um pouco complicado porque perante a justiça, pra gente viajar de novo, tem que 

esperar acabar a cadeia né, o tempo que resta pra pagar a justiça. Eu fiquei um pouco 

sentindo né, perante isso porque eu queria muito voltar ao que eu fazia antes. 
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PERGUNTA: Que é embarcado, não é isso? Na verdade é a questão do regime, regime 

semiaberto, se o senhor for, vai ser um pouco difícil retomar esse trabalho, e no regime 

aberto também, mas uma vez que tiver acabado a pena... 

RESPOSTA: Agora só em 2018. Ai eu também não vou esperar né, vou ter que atuar em 

outra área, pra poder segurar a família, o sustento da família. 

 

PERGUNTA: E quando o senhor trabalhava na Petrobrás, a remuneração que o senhor 

tinha era satisfatória, o senhor conseguia levar uma vida tranquila e digna? 

RESPOSTA: Era, lógico. Meu salário era de R$ 1.800,00 mais 115% em cima do salário, 

plano de saúde, ticket de refeição, todos os benefícios. 

 

PERGUNTA: Bem favorável. 

RESPOSTA: Ai eu perdi, perdi tudo na verdade.  

 

PERGUNTA: Sobre a remuneração que o senhor ganha aqui na penitenciária, qual a 

informação que o senhor tem sobre destino, valor? 

RESPOSTA: Não entendi sua pergunta. 

 

PERGUNTA: O senhor trabalha aqui na penitenciária e seu trabalho é remunerado, não é 

isso? 

RESPOSTA: É.  

 

PERGUNTA: O senhor sabe o valor que o senhor ganha? 

RESPOSTA: Hoje eu to ganhando R$ 495,00. É R$ 650, 00, ai desconta o pecúlio de R$ 

150,00 e cai pra R$ 495,00.  

 

PERGUNTA: E lhe explicaram o que é esse pecúlio, que o senhor vai poder ter acesso 

depois? 

RESPOSTA: Após a condicional. A gente vai e da entrada no banco e pega. 

 

PERGUNTA: E quando o senhor realiza o trabalho aqui recebe equipamento de proteção, 

ferramentas? 

RESPOSTA: Recebe. 

 

PERGUNTA: O senhor se sente seguro, acha que certinho, que não está se submetendo a 

nenhum risco? 
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RESPOSTA: Não, está ok mesmo. 

 

PERGUNTA: O senhor acha que o trabalho que o senhor executa aqui tem alguma 

influência na sua família, ajuda no contato com ela, reaproxima mais?  

RESPOSTA: Que na verdade a gente ganha o auxílio-reclusão, minha esposa ta 

trabalhando direto depois que eu fui preso, ta dando pra manter, até hoje graças a Deus, ta 

dando pra manter.  

 

PERGUNTA: Mas o senhor acha que tem alguma influência na sua família, melhora o 

contato, o trabalho que o senhor realiza aqui?  

RESPOSTA: Não. 

 

PERGUNTA: Mas sua esposa aprova o trabalho que o senhor faz aqui? 

RESPOSTA: Aprova, porque é um meio de sustento né, é uma renda a mais para a família.  

 

PERGUNTA: O senhor acredita que o trabalho que o senhor faz aqui vai te ajudar quando o 

senhor sair? 

RESPOSTA: Mais ainda vai, vai abrir mais outras portas, né, que hoje eu estou com uma 

visão de trabalhar na área de construção civil. 

 

PERGUNTA: O senhor recebeu curso aqui pra trabalhar? 

RESPOSTA: Recebi. Eu fiz o curso de pintura, de informática, mas pra essa área ai não. 

 

PERGUNTA: O senhor aprendeu na hora? 

RESPOSTA: É, aprendi na hora, a gente vai entrando e vai fazendo o serviço. Ai vai um 

embora, ai outro vai, porque vai entrando e vai aprendendo. 

 

PERGUNTA: Então já é uma qualificação a mais que o senhor tem, né, na fábrica de 

blocos. 

RESPOSTA: É. 

 

PERGUNTA: Mas o senhor recebeu treinamento? 

RESPOSTA: Não, aprendi na prática, é o dia a dia. 

 

PERGUNTA: Os mais antigos... 
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RESPOSTA: É, vão ensinando aos mais novos. Quem vai chegando vai ensinando ao 

outro.  

 

PERGUNTA: E o senhor está estudando aqui? 

RESPOSTA: Estudo. Faço ENEM, curso, tudo que vem ai pra frente eu faço. 

 

PERGUNTA: E o senhor gostaria de continuar estudando durante todo o período que o 

senhor está cumprindo a pena? 

RESPOSTA: Na verdade, eu sou formado né, tenho 2° grau, tenho curso técnico e pra 

minha idade mais pra eu tá em escola eu prefiro tá trabalhando. Não tenho mais espaço por 

causa das minhas filhas né, se eu ficar só estudando não vou ter como manter a família. 

 

PERGUNTA: E o senhor acha que o estudo que o senhor realiza aqui vai te ajudar quando 

você sair? 

RESPOSTA: Tô relembrando o meu primário, como eu comecei a estudar quando tinha 11 

anos... que ai a gente começa a 1 série e vai até se formar né, quando a pessoa tem uma 

cadeia mais elevada, fica até tirar o segundo grau, porque ai tira. Mas como eu já tô na fase 

terminal já, provavelmente esse mês agora eu já vou tá indo embora. 

 

PERGUNTA: Da escola? 

RESPOSTA: Indo pra casa mesmo. 

 

PERGUNTA: Ah, coisa boa. 

RESPOSTA: Tá acabando já, já vou embora, tô esperando só o MP da o parecer lá pra 

poder eu ir embora. 

 

PERGUNTA: Que ótimo! 

RESPOSTA: Ver a família de novo. 

 

PERGUNTA: Ai o senhor vai pra que regime? 

RESPOSTA: Vou pro aberto, é.  
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RESPOSTA: Por enquanto não. Tem uns 7 meses ai tô com problema de visão. Sou meio 

surdo e tenho problema de visão.  

 

PERGUNTA: Mas o senhor já trabalhou enquanto, nesses 04 anos que o senhor cumpriu 

pena o senhor já trabalhou? 

RESPOSTA: Não. Estudei. 

 

PERGUNTA: Agora o senhor gostaria de trabalhar? 

RESPOSTA: Tenho problema de visão, já pedi pra fazer o exame e até agora nada. Tem 

quatro 07 meses que eu tô pedindo. 

 

PERGUNTA: Antes de o senhor ser preso o senhor trabalhava?  

RESPOSTA: Trabalhava. Eu era funcionário público.   

 

PERGUNTA: O senhor trabalhava aonde? 

RESPOSTA: Na Secretária de Educação lá em Formoso, agora eu era funcionário do 

Estado. Nem sei como está minha situação. Tem 28 anos que trabalhei lá.  

 

PERGUNTA: O senhor está aqui há quanto tempo? 

RESPOSTA: 1 ano e... Aqui eu tenho 7 meses que eu lembro.  A pena mesmo pra cumprir é 

de 1 ano e 7 meses. Ao todo é 1 ano e 7 meses. 

 

PERGUNTA: E o senhor gostava do trabalho que o senhor fazia antes, como funcionário 

público? 

RESPOSTA:: Gostava. 

 

PERGUNTA: Era algo que lhe proporcionava uma condição, o seu salário dava pra pagar as 

contas direitinho, viver com dignidade? 

RESPOSTA: Dava. 

 

PERGUNTA: O senhor gostaria de trabalhar depois que o senhor sair? Ou gostaria de se 

aposentar? 

RESPOSTA: Me aposentar. 

 

PERGUNTA: O senhor acredita. O senhor disse que estava estudando, o senhor continua 

estudando? 
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RESPOSTA: Continuo matriculado ai, mas tenho problema de visão. 

 

PERGUNTA: Ai não consegue, né isso? 

RESPOSTA: Não consigo. Porque eu ia. Não enxergo nada. Enxergo assim um pouco. Mas 

pra escrever direito. 

 

PERGUNTA: Mas frequenta as aulas? 

RESPOSTA: Como? Frequentava, mas fiquei constrangido por não enxergar. 

 

PERGUNTA: Mas o senhor gostaria de continuar estudando, se tivesse né, um apoio? 

RESPOSTA: Certamente. 

 

PERGUNTA: E por que o senhor gostaria de continuar estudando? 

RESPOSTA: Gostaria porque queria fazer o ENEM né. 

 

PERGUNTA: E o senhor queria fazer o Enem pra que? 

RESPOSTA: Eu queria fazer o Enem pra advocacia. 

 

PERGUNTA: O senhor queria cursar a faculdade de direito? 

RESPOSTA: É. Pra vê se eu podia conseguir ajudar os irmãos aqui dentro que sofrem 

muito, sabe. E cada caso é um caso. Um problema é um problema. 

 

PERGUNTA: Então o senhor queria continuar a trabalhar depois que o senhor saísse daqui 

como advogado? 

RESPOSTA: Como advogado. Lá em Juazeiro eu passei no ENEM.    

 

PERGUNTA: O senhor passou para o curso de direito? 

RESPOSTA: Como? Não.  Eu passei pra geografia. 

 

PERGUNTA: Mas não conseguiu cursar né isso? 

RESPOSTA: Não. Eu tive problema lá. Fiz uma redação, consegui 5 pontos, disseram que 

não dava não. 
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PERGUNTA: Antes de ser preso, já trabalhava ou já tinha trabalhado?  

RESPOSTA: Sim 

 

PERGUNTA: Se sim, em qual função?  

RESPOSTA: Fui Policial por 10 anos, sair da corporação por indisciplina. Depois, tive uma 

barraca de praia, van de transporte e lanhouse. Com essas ocupações recebia remuneração 

suficiente para viver em dignidade. 

 

PERGUNTA: Tinha carteira assinada (trabalho formal)?  

RESPOSTA: Sim. Quando fui policial.  

 

PERGUNTA: Gostava do trabalho que realizava antes de ser preso?  

RESPOSTA: Sim  

 

PERGUNTA: Gosta do trabalho que desempenha na penitenciária?  

RESPOSTA: Sim  

 

PERGUNTA: Por quê?   

RESPOSTA: Gostava das funções que fazia quando preso provisório, pois era um meio de 

me manter ocupado (não ocioso), mas não é algo que pretendo  continuar fazendo quando 

em liberdade. 

 

PERGUNTA: Quais os efeitos proporcionados pelo Trabalho durante o cumprimento da 

pena (se sente melhor? Útil?)? 

RESPOSTA: Me sinto melhor, o dia passa mais rápido. 

 

PERGUNTA: Deseja continuar trabalhando após sair da penitenciária? 

RESPOSTA: Sim 

 

PERGUNTA: Na mesma área que trabalha na penitenciária?  

RESPOSTA: Não 

 

PERGUNTA: Por quê?  
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RESPOSTA: Gostaria de fazer faculdade de radiologia, pois o tempo p/ concluí-la é melhor 

e ouviu falar que essa área tem boas demandas e oportunidades no mercado de trabalho. 

Além disso, gostaria de continuar com seus negócios particulares. 

 

PERGUNTA: Sabe qual é sua remuneração pelo trabalho que realiza na penitenciária?  

RESPOSTA: Não 

 

PERGUNTA: Recebe algum equipamento para realizar o trabalho (EPI, ferramenta, etc.)? 

RESPOSTA:  Sim  

 

PERGUNTA: Se sente seguro trabalhando?  

RESPOSTA: Sim  

 

PERGUNTA: O trabalho teve algum efeito sobre seu contato com a família?  

RESPOSTA: Não 

 

PERGUNTA: A família aprova/apoia o trabalho?  

RESPOSTA: Sim 

 

PERGUNTA: Acredita que o trabalho executado na prisão ajuda/ajudará na reintegração na 

sociedade? Por quê?  

RESPOSTA: Sim, pois estou aprendendo algo novo. 

 

PERGUNTA: Está estudando?  

RESPOSTA: Sim. Na escola da penitenciária. 

 

PERGUNTA: Gostaria de estudar durante o cumprimento da pena?  

RESPOSTA: Sim  

 

PERGUNTA: Acredita que os estudos poderiam ajudar na reintegração na sociedade? 

RESPOSTA: Sim. Acho que vai me ajudar a entrar na faculdade. 
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PERGUNTA: Por quê? Quais os efeitos proporcionados pelo Trabalho durante o 

cumprimento da pena (se sente melhor? Útil?)? 

RESPOSTA: Me sinto útil né. Isso é bom também porque reduz a pena, tem redução de 

pena. 

 

PERGUNTA: Deseja continuar trabalhando após sair da penitenciária?  

RESPOSTA: Sou aposentado por invalidez, mas se eu arrumar alguma coisa pra fazer, 

claro que sim.  

 

PERGUNTA: Na mesma área que trabalha na penitenciária? Por quê? 

RESPOSTA: O que aparecer, não tenho escolha não. 

 

PERGUNTA: Hoje o trabalho é remunerado?  

RESPOSTA: Não, Senhora. 

 

PERGUNTA: O senhor gostaria de exercer alguma função remunerada?  

RESPOSTA: Se tivesse uma oportunidade sim. 

 

PERGUNTA: O senhor tem informação de como funciona a remuneração do preso? 

RESPOSTA:: O preso recebe uma parte em dinheiro, e a outra fica na casa pra quando ficar 

livre da pena, restitui o valor que tinha na casa. 

 

PERGUNTA: Recebe algum equipamento para realizar o trabalho (EPI, ferramenta, etc.)? 

RESPOSTA: Me dão luva,  máscara. 

 

PERGUNTA: Se sente seguro trabalhando?  

RESPOSTA: me sinto sim. 

 

PERGUNTA: O trabalho teve algum efeito sobre seu contato com a família?  

RESPOSTA: Não, sempre tive contato com a minha família. 

 

PERGUNTA: A família aprova/apoia o trabalho?  

RESPOSTA: Com certeza absoluta. Eu estudo também na casa, então graças a Deus. 

Estou me sentindo muito bem, apesar de não ser o lugar onde queria estar, mas é o que é a 

vida né. Acho que qualquer um pode passar por esse momento que eu estou passando. 

   Anais 2º Seminário Internacional de Pesquisa em Prisão                 ISSN:2317-0255

 70



 

70 

 

 

PERGUNTA: O senhor se matriculou na escola, tem essa vontade de continuar seus 

estudos, qual a sua motivação? 

RESPOSTA: Isso é bom né, apesar de as pessoas as vezes já está numa certa idade, é 

uma motivação boa, e eu pretendo assim que eu sair daqui voltar a estudar de novo, eu 

estava sem estudar realmente. 

 

PERGUNTA: E o senhor gostaria de dar seguimento, fazer um curso superior? 

RESPOSTA: Com certeza, nunca é tarde né.  

 

PERGUNTA: Acredita que o trabalho executado na prisão ajuda/ajudará na reintegração na 

sociedade? Por quê? 

RESPOSTA: Com certeza acredito que sim, e é uma nova experiência também né. 

 

PERGUNTA: Gostaria de estudar durante o cumprimento da pena?  

RESPOSTA: Sim, independente da idade (julgamento do senso comum), gostaria de dá 

seguimento aos estudos (antes de ser preso, tinha parado de estudar), ingressando no nível 

superior. 

 

PERGUNTA: Acredita que o trabalho que desempenha na prisão poderia ajudar na 

reintegração na sociedade?  

RESPOSTA: Acha que sim, pois é uma nova experiência que pode me ajudar em algo. 
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RESPOSTA: Sim. Trabalhava no polo, depois fui trabalhar na plataforma em Macaé. 

Trabalhei em várias empresa na parte de solda, gasoduto, oleoduto. 

 

PERGUNTA: gostaria de continuar com a mesma função, ou ter uma remunerada na 

penitenciária?  

RESPOSTA: Não, não tem escolha não, o negocio é ter uma atividade. 

 

PERGUNTA: Durante o tempo que o senhor ficou preso o senhor trabalhou alguma vez? 

RESPOSTA: Trabalhei na detenção. Trabalhei como soldador. 

 

PERGUNTA: E o senhor gostava do trabalho? 

RESPOSTA: Gostava sim. Era uma atividade no presídio que passava o tempo né. Mais 

rápido. Eu gostava de fazer as coisas. Ia pra feminina, fazia serviço na feminina. 

 

PERGUNTA: E o senhor se sentia melhor quando estava trabalhando? 

RESPOSTA: Sentia que tava na liberdade, tá fora assim, trabalhando. 

 

PERGUNTA: Deseja continuar trabalhando após sair da penitenciária?  

RESPOSTA: Já estou aposentado. 

 

PERGUNTA: O senhor teria preferência por desempenhar um trabalho remunerado na 

penitenciária ou o senhor não tem distinção? 

RESPOSTA: Não. Qualquer atividade. 

 

PERGUNTA: Recebe algum equipamento para realizar o trabalho (EPI, ferramenta, etc.)?  

RESPOSTA: Sim, recebia tudo quando trabalhava antes na detenção. 

 

PERGUNTA: Se sentia seguro quando trabalhava na detenção?  

RESPOSTA: Sim. 

 

PERGUNTA: O trabalho teve algum efeito sobre seu contato com a família?  

RESPOSTA: Sim, aproximou mais. 

 

PERGUNTA: A família aprova/apoia o trabalho?  

RESPOSTA: Aprova.  
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PERGUNTA: Acredita que o trabalho que desempenha na prisão poderia ajudar na 

reintegração na sociedade?  

RESPOSTA: Ajudou muito, porque eu estudava, na Lafaiete eu estudava, trabalhava na 

horta. Mas na detenção eu trabalhava como soldador. 

 

PERGUNTA: Ficou quanto tempo na Lafaiete? 

RESPOSTA: Fiquei 8 meses lá. 

 

PERGUNTA: Está estudando?  

RESPOSTA: Sim. 

 

PERGUNTA: Gostaria de continuar estudando durante todo o cumprimento da pena?  

RESPOSTA: Não, é só pra ter mais experiências, as coisas que esqueci né naquela época. 

Muita coisa eu esqueci do estudo. Mais conhecimento né. 

 

PERGUNTA: Acredita que os estudos poderiam ajudar na reintegração na sociedade?  

RESPOSTA: Talvez, vou pensar melhor, falar melhor, pode ser que sim. 
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As atividades laborativas com renda abrangem cerca de 5,1 % da população carcerária. Em 

2015 aumentou 23% em relação a 2014.  

3 Corresponde a cerca de 11,5 % da população carcerária.  

Características básicas do apenado  Informações disponíveis  

Gênero  
78% masculino 

22% feminino  

Etnia (auto declaração)  
80% negros (pretos/pardos) 

20% brancos/amarelos 

Renda salarial  
A grande maioria percebe entre 1 e 2 salários-

mínimos  

Escolaridade  
A grande maioria possui ensino fundamental 

incompleto e médio incompleto 

Empregabilidade  

70% emprego informal 

15% emprego formal 

15% desempregados 

Situação de moradia  
A grande maioria possui imóvel próprio, cedido ou 

mora com parentes. 

Acesso a programas governamentais de 

transferência de renda  

Aproximadamente 65% não acessam programas 

desta natureza.  

 

População carcerária 

Características predominantes 

% 

Internos 

Faixa Etária - 18 e 34 anos 79 % 

Escolaridade - analfabetos e ensino fundamental incompleto 62 % 

Tempo de pena - até 8 anos 54 % 

Classificação quanto à Renda 
Quantidade 

de Internos 

Com renda
2
 674 

Sem renda
3
 1.527 
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POPULAÇÃO CARCERÁRIA - PLB 

REGIME FECHADO REGIME SEMIABERTO PROVISÓRIO TOTAL 

1.416 20 
 

1.436 

MÓDULOS TOTAL R.F. R.S.A. PROVIS. CELAS CAPACIDADE EXCESSO 

I 249 246 3 *** 128 128 121 

II 422 418 4 *** 64 261 161 

III *** *** *** *** *** *** *** 

V 578 569 9 *** 95 382 196 

IV 187 183 4 *** *** *** 187 

TOTAL 1.436 1.416 20 *** 287 771 665 

 

 

 

PERFIL DOS PRESOS ENTREVISTADOS 

NOME IDADE 
ESTADO 

CIVIL 
ESCOLARIDADE REINCIDENTE TEMPO RECLUSO 

Entrevistado nº 01 33 Casado 2º grau incompleto não 04 anos e 09 meses 

Entrevistado nº 02 41 Casado Técnico não 02 anos e 07 meses 

Entrevistado nº 03 65 Solteiro 2º grau incompleto sim 04 anos 

Entrevistado nº 04 46 Casado 2º grau completo não 04 anos e 05 dias 

Entrevistado nº 05 57 Casado 1º grau incompleto não 03 meses 

Entrevistado nº 06 66 Casado 1º grau incompleto sim 01 ano e 06 meses 
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APAC - Humanização e Ressocialização no Sistema Prisional 

Resumo 
O presente estudo visa entender a funcionalidade da APAC - Associação de Proteção ao 
Condenado, uma entidade civil do direito privado que visa promover a humanização do sistema 
prisional brasileiro, para isso segue os objetivos de recuperação e reintegração social dos 
condenados a penas privativas de liberdade, utilizando como pilar um dos princípios do artigo 5° 
de nossa Constituição Federal que elenca a igualdade de todos ante a lei.A metodologia utilizada 
na pesquisa foi levantamento bibliográfico. Resultado: Atualmente percebemos o descumprimento 
de uma das principais função da Lei de Execuções Penais  que é a ressocialização, haja vista o 
alto índice de reincidência. Muito disso se da pelas práticas desumanas enraizadas em nosso 
sistema prisional, logo muitos acreditam que o método APAC é uma das soluções possíveis para 
uma renovação no sistema prisional. Conclusão:  A ressocialização do condenado e a maior 
aplicabilidade dos Direitos Humanos é uma das maiores dividas do Estado e do nosso atual 
sistema prisional, sendo assim aos poucos a metodologia da APAC desconstruiria as 
perversidades e mazelas impostas ao condenado, alcançando resultados notáveis e sua 
aplicabilidade sendo uma excelente alternativa. 

Palavras chave: sistema prisional, APAC, ressocialização. 
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Introdução
  O presente artigo visa entender a situação que o condenado é submetido no atual sistema 
prisional brasileiro e ilustrar a aplicabilidade do método APAC como meio de ressocialização do 
condenado e humanização da punição imposta a esse. 

No entanto para entender tal funcionalidade, precisamos fazer uma análise do surgimento 
do sistema prisional e encarceramento no contexto histórico, bem como observar o que esta 
elencado em nossa Constituição Federal vigente e na Lei de Execuções Penais. 
 O Estado respeita o que versa na Lei de Execuções Penais no que tange a situação do 
condenado? O princípio da dignidade humana elencado em nossa Constituição Federal é 
respeitado em nosso sistema prisional?
 O Estado em tese deveria ser o maior garantidor e maior responsável pelo respeito ao 
princípio da dignidade humana porém não é o que vemos, segundo Greco (2016, p 68): 

No que diz respeito ao sistema penitenciário, como se percebe, parece que 
o desrespeito a dignidade da pessoa pelo Estado é ainda mais intenso. 

Parece que, além das funções que, normalmente são atribuídas às penas, 
vale dizer, reprovar aquele que praticou o delito, bem como prevenir a 
pratica de futuras infrações penais, O Estado quer vingar-se do infrator, 

como ocorria em um passado não muito distante.  
 Dessa forma observamos na APAC uma alternativa para desfazer as falhas do Estado na 
aplicação da pena, principalmente pelo método supracitado ser dotado de um viés humanitário em 
que prioriza a dignidade da pessoa humana e a reintegração do condenado na sociedade, 
tornando assim a reincidência menor, o que resultaria em uma sociedade menos violenta e mais 
pacificada. 

Metodologia  
 A metodologia usada como norte nesse estudo foi de revisão bibliográfica, seguindo como 
norte obras renomadas referente ao Direito Penal e a aplicabilidade da pena, foram utilizadas 
obras de Rogério Greco, Michael Foucault, Beccaria e Cezar Roberto Bittencourt. O método de 
procedimento adotado foi o comparativo, vez que foi feito uma análise comparativa entre o 
sistema penitenciário tradicional e o método APAC. 

Justificativa  
 A justificativa para esse estudo é a possibilidade de discorrer sobre o método APAC, 
tratando-o como uma possível solução dos problemas no atual sistema prisional, restaurando a 
dignidade da pessoa humana no sistema supracitado e efetivando a ressocialização do 
condenado como previsto na LEP, tornado assim o egresso do sistema prisional apto para o 
convívio em sociedade e fazendo-o não cair em reincidência na prática delituosa. 

A função da pena 
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 Para o entendimento do estudo é preciso entender de maneira exata o significado da 
palavra pena, que teve seu surgimento do latim poena e do grego poiné, seu significado é inflição 
de dor física ou moral que se impões ao transgressor de uma lei. 
 Segundo Abbagnano (1998) a pena é a privação ou o castigo previsto por uma lei positiva 
para aquele que for considerado o culpado de uma ato delituoso ou ainda no entendimento de 
Enrico Pessina (2006) um sofrimento que incide no autor do delito pela sociedade humana. 

O surgimento do sistema prisional 
 Nos primórdios da civilização inexistira leis, ou seja não havia repressão quanto a 
delitos, porém com o passar do tempo e evolução da sociedade o Estado precisou intervir e 
criar uma maneira de controlar as práticas delituosas e a sociedade, surgindo assim as 

punições e penas. Até o século XVIII, as penas eram cruéis e desumanas, não havendo até 

então a privação de liberdade como forma de pena, mas sim como forma de custódia, sendo 

assim o encarceramento era um meio e não de fato uma punição. Esse encarceramento era 
feito para garantir a presença do réu no ato judicial. (BITTENCOURT, 2004)
 Conforme ilustrado por Greco (2016) nesses período as penas eram aflitivas, ou seja 
importavam em um sofrimento físico ao condenado, como por exemplo as mutilações, ou até 
mesmo a pena de marca que deixava esta em algum lugar aparente do corpo do condenado ou 
no rosto como forma de expor este a sociedade, sendo assim existia um temor da sociedade, 
além de uma exposição ao condenado.
 Paralelo a esse entendimento Foucault (2007) entende que a pena imposta na Europa no 
século XVII, era uma pena-castigo em que visava sofrimento físico incessante ao condenado, 
onde o poder do Estado era incessante e a dignidade humana do condenado negligenciada.  Fica 
exemplificado o suplicio nesse trecho de sua obra:

Finalmente foi esquartejado. Essa última operação foi muito longa, porque 
os cavalos utilizados não estavam afeitos à tração; de modo que, em vez 

de quatro, foi preciso colocar seis; e como isso não bastasse, foi 
necessário, para desmembrar as coxas do infeliz, cortar-lhe os nervos e 
retalhar-lhe as juntas. 

 Após a Revolução Francesa e com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 

1979 se inaugurou uma nova fase em que foram estabelecidos direitos de fato, tratando o homem 
como possuídos de direitos que lhe são inatos, ou seja, direitos naturais. (GRECO, 2016.)

A partir desse período começou de fato o surgimento da pena de privação de liberdade, e 

a opção punitiva passou a ser algo mais incisivo do que um castigo corporal, sendo assim o 

condenado passou a ter direitos e de fato foi estabelecida em tese a dignidade humana. O Estado 
então começou a voltar os olhos para a dignidade da pessoa humana e a aplicação de punições 

diretamente proporcionais aos delitos praticados. (BITTENCOURT, 2004)
Sendo assim o século XVIII foi preponderante para exclusão de penas que 

proporcionavam sofrimento físico, e tudo isso se deu principalmente sobre a influências dos ideais 
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de Locke, Montesquieu, Rousseau e Beccaria, Dos delitos e das pena, sendo esta responsável 

por narrar as atrocidades cometidas pela sociedade da época.
 Fica evidenciado na obra de Beccaria (1997) a instauração da dignidade humana e do 
caráter ressocializado na punição:

O fim, pois, não é outro que impedir o réu de causar novos danos a seus cidadãos e afastar 
os demais do cometimento de outros iguais. Conseqüentemente, devem ser escolhidos 

aquelas penas e aquele método de impô-las, que, respeitada a proporção causem uma 
impressão mais eficaz e mais durável sobre o ânimo dos homens e que seja a menos 
dolorosa para o corpo do réu. (BECCARIA ,Cesare, dos delitos e das penas, 2º ed. São 

Paulo, 1997, editora RT, p.46.)

 No eixo entre o século XIX e a atualidade foi dada maior ênfase na preocupação com o 
delinquente, principalmente com as razoes que podem ter influenciado a prática do ato delituoso, 
essa pensamento se deu sob influencia do Determinismo que é a teoria filosófica que segue a 
idéia de que todo o acontecimento é explicado pela determinação, ou seja por relações de 
casualidade, ainda assim sob norte da ideologia em que não se deve mais praticar torturas 
corporais e sim na alma, segundo Noronha (2004).
 Apesar de toda essa evolução cronológica na pena privativa de liberdade, pairam dúvidas 
se tais mudanças foram avanço ou retrocesso. Os problemas se tornaram maiores e cada vez 
mais evidenciados, principalmente pela desumanidade e ineficácia do sistema prisional que 
proporciona ao condenado  uma via saga em que visam somente ao sofrimento deste, deixando 
de lado a ressocialização do condenado e a dignidade da pessoa humana. (GRECO, 2016) 

Condições mínimas da prisão
 A partir do momento que o indivíduo é submetido a pena restritiva de liberdade existem 
condições mínimas para a prisão, como por exemplo o lugar em que este condenado vai ser 
alocado que é de responsabilidade do Estado, conforme o referenciado em nossa Constituição 
Federal de 1924. As condições mínimas determinaram que a prisão deve ser um lugar limpo, 
seguro e arejado, além de ocorrer a separação dos réus mediante ao crime que foi cometido. 
(GRECO, 2016) 
 A prisão em tese é um lugar que tem condições humanas e ideais para tornar o condenado 
readaptado e ressocializado ao convívio, como narra o presente artigo da Lei de Execuções 
Penais:

Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando 
prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade. 

Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso. 

Art. 11. A assistência será: 

I - material; 
II - à saúde; 
III -jurídica; 

IV - educacional; 
V - social; 
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VI - religiosa. 

Art. 12. A assistência material ao preso e ao internado consistirá no 
fornecimento de alimentação, vestuário e instalações higiênicas. 

Art. 13. O estabelecimento disporá de instalações e serviços que atendam aos 
presos nas suas necessidades pessoais, além de locais destinados à venda 
de produtos e objetos permitidos e não fornecidos pela Administração.

 O que é perceptível na análise dos artigos supracitados é que a prisão é o lugar perfeito 
para a ressocialização do condenado, mas como todos bem sabem, a lei em tese é uma coisa e 
em prática é outra totalmente diferente. (GRECO, 2016)

A crise do sistema prisional brasileiro
 A realidade das prisões brasileiras é totalmente diferente do que narra a Lei de Execuções 
Penais, há todo tempo vemos a ineficácia do nosso sistema carcerário e as mazelas que os 
condenados são submetidos, onde seus direitos básicos são violados a todo tempo. Direitos 
básicos como a saúde, a higiene e a alimentação são visto como regalias. Quando o indivíduo é 
penalizado com uma pena restritiva de liberdade, somente esse direito de ir e vir pode ser 
cessado, porém na prática, vemos direitos a sua integridade física e moral sendo violados. 
(BITTENCOURT, 2004)
 A pena de privação de liberdade foi transformada em uma pena-castigo, totalmente 
contraditória a Lei de Execuções Penais, e a prisão se tornou um lugar com o intuito de 
amedrontar e afrontar o condenado. O que presenciamos é que as prisões não tem atendem as 
regras para tratamento do condenado, proporcionando a este revolta, traumas, o que acarreta 
diretamente no alto índice de reincidência. (GRECO, 2016)
 Segundo Greco (2016) a superlotação virou a regra principal no sistema prisional 
brasileiro, onde os presos e suas famílias são extorquidos de todas as maneiras imagináveis, os 
direitos básicos são negligenciados e colocados a venda. Outro fato relevante que aumenta a 
crise no nosso sistema, é a mistura entre presos perigosos com presos que poderiam ter suas 
penas restritiva de liberdade substituída por uma pena restritiva de direitos. Esse convívio torna o 
atual sistema prisional uma "escola do crime" e aumenta consideravelmente o índice de 
reincidência. 
 Assim temos a percepção de que o Estado esta a serviço da violência, e que esse mesmo 
Estado é totalmente omisso, só se voltando os olhos para população carcerária quando acontece 
de fato alguma barbarie que atinge diretamente a sociedade, porém ainda assim, as atitudes 
tomadas, são atitudes emergenciais e não atitudes com eficácia continua. Um dos problemas 
principais que agrava a crise do sistema prisional é a superpopulação carcerária, como 
mencionado por Rolim (2003): 

O Brasil como a maioria dos países latino-americanos, assiste imobilizado ao 

desenvolvimento de uma crise crônica em seu sistema penitenciário. 
Especialmente nesta última d.Cada, os indicadores disponíveis a respeito da 
vida nas prisões brasileiras demonstram de maneira inconteste um 

agravamento extraordinário de problemas já muito antigos como a 
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superpopulação carcerária, a escalada da violência entre os internos, as 

práticas de abusos, maus tratos e torturas sobre eles, a inexistência de 
garantia mínimas aos condenados e o desrespeito sistemático e institucional a 
legislação ordinária e aos princípios dos direitos humanos. (ROLIM, 2003, p.

121) 

 Tal superpopulação já proporcionou inúmeras tragédias como por exemplo o Massacre do 
Carandiru que resultou na morte de 111 detentos segundo informações oficiais, pelas estatísticas 
dos próprios presos ao menos 250 detentos foram executados. 
 É frequente ver nos veículos midiáticos a situação degradante que os condenados são 
submetidos. Um exemplo comum disso são os funcionários que deveriam em tese ser os que 
deveriam fazer valer a lei dentro do sistema prisional, humilharem os condenados por bel-prazer 
ou torturarem os condenados para conseguir confissões. (GRECO, 2016). 
 É perceptível que nosso sistema prisional é o próprio um fomentador de práticas 
delituosas, pois parte de seus funcionários atendem como facilitadores para a entrada de drogas, 
armas, telefones celulares, ocasionando assim a perda da função punitiva e prejudicando o 
quesito ressocialização da pena. Logo a percepção que temos com toda a crise do sistema 
prisional brasileiro é que a dignidade da pessoa humana é posta em cheque por quem deveria ser 
seu maior garantidor: O Estado. (GRECO, 2016). 

Reincidência 
 O Brasil já é o quarto país que mais encarcera no mundo e ainda assim possuímos alta 
taxa de criminalidade e a população carcerária do Brasil cresceu 83 vezes em setenta anos. Os 
dados alertam para a necessidades de aprofundamento de estudo do sistema prisional, do 
fenômeno da reincidência criminal e seus fatores determinantes, bem como sobre dispositivos 
alternativos como meio de amortizar os erros discrepantes do sistema prisional brasileiro. (IPEA, 
2015). 
 É comum na América Latina os presídios estarem superlotados e não permitir a um 
cumprimento da punição de maneira digna. Através da pesquisa recente ficou concluído que a 
cada quatro apenados, um é reincidente legalmente. O resultado parelho ao encontrado por 
Adorno e Bordini (1991) em seu levantamento feito em São Paulo. Fica perceptível através de tais 
dados que o desafio proposto ao poder público diante dos elevado número do quesito reincidência 
é enorme.
 Nossa legislação vigente acredita na recuperação do condenado, seguindo como norte o 
respeito à dignidade humana, fundamento do Estado Democrático de Direito, consequentemente, 
abomina tratamentos cruéis ou degradantes como castigos físicos e proíbe presídios insalubres. 
Através da teoria da Lei de Execuções Penais, ainda há esperança de que a pena opere uma 
transformação no indivíduo para que possa levar uma vida útil e produtiva. Fica evidente tal 
perspectiva através de um trecho da pesquisa feito pelo IPEA (2015): “O espírito da lei, portanto, é 
sempre no sentido de apostar na recuperação da pessoa, dar oportunidade ao preso de 
reintegração à sociedade. Mas como criar condições efetivas para que isso ocorra? A esse grande 
desafio o não há respostas de nítidas.” (IPEA, 2015). 
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APAC - Associação de Proteção ao Condenado
 É real a necessidade do Estado de corrigir as falhas do atual sistema prisional e alavancar 
investimentos em programas governamentais para reinserção do condenado face ao exposto na 
pesquisa do Conselho Nacional de Justiça. Os direitos fundamentais garantidos na Constituição 
Federal de 1988, asseguram a dignidade do ser humano, logo o preso também é titular desses 
direitos nesse sentido cabe salientar:

Para as pessoas mais desavisadas, infelizmente ainda a grande maioria da 
população, o preso deixa de ser um indivíduo doado de direitos, e passa a ser 

tratado como coisa, que vive em um mundo a parte da realidade, onde a forca 
bruta do Estado anula o ser dotado de razão a medida que passa a intimida-lo 
com o pretexto de manter a ordem a e a segurança social. (DEMARCHI, 2011)

 Por tais necessidades teve surgimento a APAC, com a aplicabilidade de um método 
inovador que consegue atrelar a pena privativa de liberdade com a valorização humana, 
oferecendo, aos condenados, condições de recuperar-se. (OTTOBONI, 2001).
 Em 1972 a APAC é uma entidade civil, sem fins lucrativos, foi criada por Mario Ottoboni em 
1972, na cidade de São José dos Campos, porém teve sua maior aplicabilidade na cidade de 
Minas Gerais. O objetivo do método APAC é humanização do sistema prisional, a finalidade do 
método é justamente possibilidade a ressocialização do condenado, tornando apto para o convívio 
em sociedade, para isso segue a filosofia de "Matar o criminoso e salvar o homem”. (OTTOBONI, 
2001).
 O método APAC já tendo funcionalidade nos estados do Paraná, Bahia e Espírito Santo 
e até mesmo em outros países como Equador e Costa Rica. Cabe salientar que no método APAC 
a unidade não possui guarda armados, aplicando um tratamento igualitário aos condenados, além 
de se opor a centralização penitenciaria que determina o cumprimento das penas em 
estabelecimento localizado na capital, sendo assim uma penitenciária de grande porte. 
(OTTOBONI, 2001).
 Contrário a isso o método APAC acha importante a descentralização penitenciaria no 
intuito de fazer o condenado cumprir a sua pena privativa de liberdade perto do seu núcleo 
familiar como mencionado por Ottoboni (2001):

O que vemos hoje e a transferencia do condenado do interior do país para 

grandes capitais. Longe do seu núcleo afetivo, essas pessoas acabam 
contendo com condenados pelos mais variados delitos, cumprindo as mais 
diversas penas, fato que torna praticamente impossível sua recupera;ao 

uma vez que essas transferências para lugares distantes inviabilizam a 
visita dos familiares, destruindo assim o que o homem tem de mais sagrado 
a família.

 As vantagens da descentralização são inúmeras: preservação dos elos afetivos, menor 
numero de recuperando juntos diminuindo constituição de pequenos grupos que subjugam os 
mais fracos, aumento da segurança e o controle a população prisional. (OTTOBONI, 2001).
 Cabe destacar que para o ingresso do condenado é feito uma seleção dos presos pautada 
por alguns critérios, como por exemplo o cumprimento de, no mínimo, um ano dentro de unidade 
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convencional; pena transitada em julgado; preferencialmente com uma condenação; interesse e 
motivação consignados em um termo específico assinado anteriormente ao ingresso na unidade; 
e habitação familiar na comarca do cumprimento da pena, afim de proporcionar uma proximidade 
entre a família e o condenado. Presos, familiares dos preso enviam cartas com solicitações para a 
transferência, e por vezes fazem pedidos diretamente ao juiz cooperador. O motivo: a 
discrepância entre o método APAC ao sistema comum, principalmente pelo tratamento 
humanitário e a proximidade da família. (IPEA, 2015).
 Muito dos condenados que ingressam no método APAC se motivam pelo sistema ser 
dotado ter uma segurança mais frágil, principalmente pelo método ser dotado pela auto-disciplina 
do condenado e por não possuir guardas armados, sendo assim os futuros participantes do 
método APAC acreditam vão conseguir fugir com mais facilidade. No entanto, os registros de 
fugas eram excepcionais. Os presos ao entrarem na unidade adquirem mais consciência, pois as 
diferenças são consideráveis em relação ao sistema comum. Nesse sentido, a APAC é um lugar 
melhor para o cumprimento da pena restritiva de liberdade. (OTTOBONI, 2001). 

Características da APAC
 As unidade possuem uma estrutura em conformidade com as necessidades de segurança 
impostas pela legislação vigente. Elas ficam divididas por pavilhões diferenciados destinados aos 
presos de regime fechado e semiaberto e cada cela tem um limite mínimo de condenados. Não 
existe superpopulação carcerária e não existe divisão por tipo penal. As unidades fogem do 
padrão do sistema carcerário comum, pois no método APAC, as unidades são arborizadas, 
possuem jardins, espaços destinados a refeições, espaços destinados ao lazer e a laborterapia, 
atividades religiosas, atendimento psicossocial e palestras, principalmente relacionadas às 
atividades de valorização humanística. (IPEA, 2015).
 No momento que o condenado ingressa na APAC, esse é informado de que teria que 
seguir uma rotina específica, regida por atividades laborterápicas, de estudo e por algumas 
funções e tarefas (limpeza da unidade, cozinhar para os demais condenados) que deveria assumir 
dentro da unidade. Nesse momento, ele deixava de ser reconhecido por um número do registro de 
identificação penal, ou seja, perdia o status de um mero detento e passava a ser chamado pelo 
nome, sendo obrigatório que os presos circulassem com a identificação com o seu nome. Outro 
fato a se destacar é que o condenado é chamado de recuperando. Sendo assim fica evidenciado 
que a dignidade humana é um dos princípios que majoram o método. (OTTOBONI, 2001).
 É proposto ao condenado obrigações a serem realizadas dentro do método APAC, entre 
essas obrigações, ainda existe o código de conduta que deve respeitado pelos inseridos no 
método. O descumprimento de alguma das normas é passível de sanções que ficam 
caracterizadas desde uma advertência à transferência de unidade prisional, assim como o bom 
desempenho das obrigações poderia gerar como efeito o elogio e a atribuição de recuperando 
modelo. O cumprimento e eficácia do código de condutas era executado e fiscalizado em pelos 
internos e por um grupo que compõe o Conselho de Internos, que seria, nas palavras do 
coordenador da unidade, “os olhos da administração”. (IPEA, 2015). 
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Os doze elementos do método APAC
 O método APAC é norteado por doze elementos fundamentais para o efetivo sucesso na 
ressocialização do recuperando são eles: 
1) participação da comunidade; 
Esse elemento dispõe sobre a participação da comunidade que tem o papel de auxiliar o 
recuperando a superar suas dificuldades e fazendo-o assim apto a um convÍvio pacífico e 
harmônico em sociedade. Como elencado no artigo 4° da Lei de Execuções Penais "O Estado 
deverá recorrer à cooperação da comunidade nas atividades de Execução da Pena" sendo assim, 
este elemento nada mais é que uma letra da lei. 

2) recuperando ajudando recuperando; 
Esse elemento propõe o despertar de valores, ajuda mútua, proatividade no recuperando, fazendo 
com ele enxergue o outro como irmão e introduzindo normas para um convívio social pacífico. 

3) trabalho; 
Esse elemento dispõe sobre a introdução do trabalho no cotidiano do recuperando, mas essa 
aplicabilidade se dá gradativamente conforme o regime que o mesmo se encontra. A atividade 
laboral é inserida, bem como a introdução de palestras, cursos, e os trabalhos laborterápicos, com 
intuito de fazer o recuperando descobrir uma atividade que lhe desperte prazer e também para 
poder usar isso como trabalho no seu egresso do sistema APAC. 

4) religião; 
Esse elemento dispõe sobre a importância do recuperando ter uma religião, e possuir um elo com 
Deus despertando assim a experiência de amar e ser amado, por isso é feito um trabalho de 
evangelização com o mesmo. Cabe salientar que esse trabalho de evangelização não segue 
como norte nenhuma religião específica, deixando a escolha desta por parte do próprio 
recuperando. (OTTOBONI, 2001). 

5) assistência jurídica; 
Esse elemento dispõe sobre a assistência jurídica que é prestada ao recuperando que possuem 
condições de hiposuficiência, tornando assim o recuperando mais seguro e a par de sua situação 
processual. Segundo a obra de Ottoboni (2001): ”Essa preocupação é de todos, mas justificada, 
porém, quando sabemos que 95% da população prisional não reúne condições de contratar um 
advogado, especialmente na fase de execução da pena." (OTTOBONI, 2001, p. 80). 

6) assistência à saúde; 
Esse elemento dispõe sobre a assistência médica, psiquiátrica, psicológica e odontológica que é 
prestada ao condenado no método APAC. 
Como parafraseado por Ottoboni (2001):

Ademais, não se pode esquecer que precisamos eliminar as causas que 

provocam inúmeras doenças entre recuperandos, melhorando no que for 
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possível a alimentação, propiciando condições de higienizado do presidio 

(inclusive dedetização) pintura, tratamento de agua, permitindo banhos 
regulares de sol, lazer e entretenimento, melhorando relacionamento entre 
recuperando e segurança, respeitando a família e etc. (OTTOBONI, 2001, p. 

84). 

7) valorização humana; 
Esse elemento dispõe sobre a importância da valorização do ser humano, no caso da importância 
do recuperando, que no nosso sistema prisional arcaico é desprezado e deixado de lado. No 
método APAC o recuperando é valorizado como indivíduo, introduzindo em um trabalho 
psicopedagógico no intuito de reconstrução de sua personalidade e aprendendo assim a lidar de 
maneira positiva com seus anseios, tornando-o assim auto-confiante. 
"Por isso, o Método APAC tem por objetivo colocar em primeiro lugar o ser humano, e nesse 
sentido todo o trabalho deve ser voltado para reformular a auto-imagem do homem que 
errou." (OTTOBONI, 2001, p.85). 

8) a família; 
Esse elemento dispõe sobre a importância da família para o metodologia APAC, sendo assim 
existe um departamento para dar todo o aparato e cuidado com a família do recuperando, tendo 
em vista que a vida da família do recuperando também passa por severas transformações 
enquanto este se encontra em uma pena privativa de liberdade. Nesse sentido também é 
permitido ao recuperando manter contato telefônico e via correspondência com sua família, e 
também é fomentado a visita da família com o intuito de estreitar os laços afetivos. (OTTOBONI, 
2001). 

9) o voluntário e sua formação; 
Esse elemento dispõe sobre o voluntariado da APAC e funcionalidade deste. O trabalho no 
método é baseado na gratuidade, sendo assim a comunidade tem participação essencial para a 
eficácia do trabalho, tendo em vista que esse trabalho protege a sociedade pois reintegra o 
recuperando ao perfeito convívio social, logo este voluntariado tem de ser fomentado. Todos os 
voluntários passam por um curso de formação para desenvolver a forma perfeita de 
relacionamento com o recuperando. Outro fato que deve ser salientado é que todo recuperando 
possui um casal de padrinhos, tendo esse responsabilidade direta em auxiliar o recuperando na 
reconstrução de sua personalidade. (OTTOBONI, 2001). 

10) Centro de Reintegração Social – CRS (O CRS possui três pavilhões destinados ao regime 
fechado, semi-aberto e aberto); 
Esse elemento dispõe sobre os dois pavilhões, que são destinados um ao regime semi-aberto e o 
outro ao aberto.  
A importância desses pavilhões é que com a criações destes, a característica punitiva da função 
da pena não é perdida, tendo em vista que a Lei de Execuções Penais determina que a pena no 
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regime semi-aberto em de ser feita em colônia industrial ou agrícola, porém estas não existem no 
Brasil. Outro fato relevante é que o recuperando cumpre a pena próximo a sua família, além de 
facilitador sua reintegração a sociedade. (OTTOBONI, 2001). 

11) mérito do recuperando; 
Esse elemento dispõe sobre a condução do recuperando ao regime mais brando conforme seu 
mérito. Entretanto não basta ser "obediente", o mérito do recuperando consta no trabalho do 
recuperando como um todo: ajuda na faxina e na secretaria, ajuda no dia a dia aos companheiros 
e aos visitantes. 
Para isso existe uma pasta-prontuário onde se registra o cotidiano do recuperando, avaliando-o 
seu mérito e conduta. Sendo assim nesse elemento observamos de maior maneira o quesito 
ressocializar, tendo em vista que o recuperando ver a relação de ter um bom relacionamento a 
ascenção para um regime mais brando.  O mais importante nesse elemento é o recuperando fazer 
um paralelo desse elemento com sua vida, observando que só o mérito que gera a prosperidade. 
(OTTOBONI, 2001). 

12) a Jornada de Libertação com Cristo 
Esse elemento dispõe sobre uma espécie de retiro que o condenado é submetido. Esse retiro 
consiste em três dias onde o condenado é proposto a fazer uma reflexão e sobre a adoção de 
uma nova filosofia para sua vida.  A jornada se subdivide em duas partes: a primeira é para fazer 
o recuperando conhecer Jesus Cristo, a segunda parte consiste em ajudar ao recuperando a 
reviver sua vida como um filme, para proporcionar um auto-conhecimento e este fazer uma 
analise de onde erra e onde pode mudar. (OTTOBONI, 2001). 

 Anais 2º Seminário Internacional de Pesquisa em Prisão           ISSN:2317-0255 

 89



Conclusão 
 Face ao exposto no estudo, analisamos que historicamente tivemos uma evolução no 
caráter punitivo, pois antigamente as penas eram severas e visavam de fato humilhar o 
condenado, provocando neste sofrimento e temor. Porém após a Revolução Francesa e a 
Declaração dos Direitos Universais do Homem, tivemos um passo a frente em que a punição 
passou a ter um viés mais humanitário, onde prevalecia uma pena proporcional ao delito praticado 
e de fato o surgimento do principio da dignidade da pessoa humana na punição imposta ao 
delinquente.
 Apesar de toda essa evolução é notável que ela não foi suficiente para diminuir a 
criminalidade, conforme o exposto no estudo, observamos que temos no texto da Lei de 
Execuções Penais algo de extrema relevância e com avanços notáveis ao que o condenado era 
exposto no período anterior a Revolução Francesa. Entretanto apesar do texto da Lei de 
Execuções Penais proporcionar inúmeros direitos ao condenado, é perceptível um abismo entre o 
texto e sua aplicabilidade no cotidiano. 
 A principal falha esta no tocante a ressocialização proposta na Lei de Execuções Penais, 
pois através dos dados apresentados, o índice de reincidência e de criminalidade continuam altos. 
A ineficiência do Estado em fazer prevalecer tudo que esta exposto na Lei de Execuções Penais 
torna o sistema caro, ineficaz e precário. Fica perceptível que temos uma Lei moderna com 
propostas positivas e avançadas, porém impraticável pela omissão do Estado.
 O ambiente em que o condenado é exposto no atual sistema torna impossível a sua 
melhora, além das humilhações constantes e dos direitos negligenciados, tornam o condenado 
estigmatizado. O sistema atual funciona como uma escola do crime em que o condenado acaba 
saindo pior do que entrou, proporcionando um circulo vicioso.  
 Alem de todos os fatores supracitados anteriormente, ainda cabe levar em consideração o 
preconceito majoritário da sociedade com os condenados, pois muitos adotam pensamentos 
arcaicos acreditando que a punição e fazer o condenado sofrer é a solução para a diminuição da 
violência, sendo que tal pensamento acaba por gerar mais revolta e aumentar mais ainda os 
índices de violência e reincidência. 
 A situação atual do sistema, a beira de um colapso exige uma mudança e o inicio para tal 
mudança seria colocar de fato a Lei de Execuções Penais em prática, para isso o Estado teria que 
mudar toda a estrutura do atual sistema, uma alternativa de mudança é o método APAC, sendo 
esse de extrema relevância, tendo em vista que o método age de acordo com o texto da Lei de 
Execução Penais atuando na ressocialização do condenado e preparando-o para o retorno a 
sociedade. 
 O método consistente na valorização humana e na evangelização (seguindo essa a 
laicidade elencada em nossa Constituição Federal, pois não impõe nenhuma religião) foi 
desenvolvido com elementos que tornam possível o egresso do condenado na sociedade, 
proporcionando assim uma reincidência mínima em comparação ao sistema atual que tem taxas 
de reincidências altas. 
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 Sendo assim, é cristalino que não se alcança a segurança social e o efetivo cumprimento 
da Lei de Execuções Penais apenas com a punição do condenado. É necessário o elo da Lei com 
a pratica, e essa e uma responsabilidade do Estado e este deve agir aliando punição, respeito, 
dignidade da pessoa humana para a efetiva ressocialização, como o exemplificado no método 
APAC que nos comprova que nenhum indivíduo é irrecuperável. 
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impor como um problema público3 apto a integrar de forma efetiva a formação da 

agenda formal4 (agenda institucional)?  

Ressalte-se que a não-tomada de decisão ou a não inclusão na agenda formal 

(agenda institucional) do problema estrutural e crônico da superlotação carcerária 

brasileira não se dá pela falta de propostas para pelo menos refrear essa situação. Em 

novembro de 2013, em audiência pública com o Governo Federal provada pelas Mães 

de Maio, movimentos e organizações sociais de enfrentamento ao Estado Penal 

apresentaram uma agenda nacional5 para o sistema prisional, suja proposta central 

aponta para exigências de um programa de desencarceramento que estabeleça metas 

claras para a redução imediata e drástica da população prisional. 

 Nota-se que a inércia quanto à situação do sistema penitenciário brasileiro e o 

conformismo político já não são mais um escândalo, mas uma escolha política. Nesse 

sentido, como destaca Lola Aniyar de Castro, as superlotações carcerárias funcionam 

como soluções expeditas para sociedades que institucionalizadamente negam a pena 

de morte, mas que não encontram saídas menos explícitas para aplicá-las (2010: 97). 

A noção de que o conformismo está mais para uma decisão política de suposta 

imobilidade no enfretamento dos problemas que permeiam a situação do sistema 

prisional brasileiro pode ganhar reforço se analisado o relatório da Comissão 

Parlamentar de Inquérito do Sistema Penitenciário (2009)6, de autoria do deputado 

Sérgio Brito (PSD-BA), no qual propõe a apresentação de vinte propostas legislativas. 

A comissão foi presidida pelo deputado Alberto Fraga (DEM-DF), ex tenente coronel 

                                                           
3
 Para Sjoblom (1984), a identificação do problema público envolve de forma resumida: A percepção do 

problema (um problema público, portanto, é um conceito intersubjetivo, pois só é satisfatória a partir 
do momento em que afeta a percepção de muitos atores relevantes); a definição ou delimitação do 
problema e avaliação da possibilidade de resolução.  
4
 De acordo com Cobb e Elder (1983), existem dois tipos de agenda: agenda política (conjunto de 

problemas ou temas que a comunidade política percebe como merecedor de intervenção pública); 
agenda formal (elenca problemas ou temas que o poder público já decidiu enfrentar).  
5
 Para viabilizar o desencarceramento e fortalecer as práticas comunitárias de resolução 

pacífica de conflitos, são articuladas na agenda as seguintes diretrizes: 1. Suspensão de 

qualquer verba voltada para a ampliação do sistema prisional; 2. Pacto Republicano para a 

construção de plano plurianual de redução da população prisional e dos danos causados pelo 

prisão; 3. Alterações Legislativas para a máxima limitação da aplicação de prisões cautelares; 

4. Contra a criminalização do uso e do comércio de drogas; 5. Contração máxima do sistema 

penal e abertura para a Justiça Horizontal; 6. Ampliação das Garantias da LEP; 7. Ainda no 

âmbito da LEP: abertura do cárcere e criação de mecanismos de controle popular; 8. Vedação 

à privatização do sistema prisional; 9. Prevenção e Combate à Tortura; 10. Desmilitarização 

das Polícias e da gestão pública. Ressalte-se que este encontro foi repetido em outubro deste 

de 2016, quando uma ampla articulação antipunitivista pelo desencarceramento e pela 

desmilitarização reafirmou a luta por esses dez eixos. Para acesso do documento produzido no 

primeiro encontro vide: Disponível em: < http://carceraria.org.br/wp-

content/uploads/2015/06/Agenda-em-Portugues.pdf>. Acesso em: 15/10/2016.  
6
 Disponível em: < http://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/2701> Acessado em: 

15/10/2016 
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da Polícia Militar e integrante da chamada bancada da bala, e tem como uma de suas 

principais sugestões a participação da iniciativa privada na gestão de 

estabelecimentos penais no País. Nesse sentido o relatório, com mais de seiscentas 

páginas, afirma que os modelos de cogestão e de Parceria Público Privada (PPP), 

comprovaram que é possível, sim, a iniciativa privada contribuir para que o Estado ao 

ponto de sugerir, através da participação do deputado Fausto Pinato (PRB-SP), a 

elaboração de um Projeto de Lei (PL) dispondo sobre a execução indireta de 

atividades desenvolvidas nos estabelecimentos penais.  
A proposta da privatização7 dos presídios chega ao Brasil revestida pelo 

discurso de Reagan e Thatcher em prol de políticas antiinflacionárias e medidas de 

contenção do déficit público. A primeira experiência emerge em 1999 no Paraná e hoje 

atinge a mais 30 prisões privatizadas no país, distribuídas entre os estado de Santa 

Catarina, Espírito Santo, Minas Gerais, Bahia, Sergipe, Alagoas e Amazonas, as quais 

abrigam, conjuntamente, em torno de 20 mil presos. Segundo Laurindo Minhoto (2002: 

148), em grande medida a proposta de regras básicas para o programa de 

privatização do sistema penitenciário do Brasil resulta de um intenso lobby realizado 

por uma empresa brasileira de segurança privada, a Pires Segurança Ltda, 

objetivando transpor as prisões privadas para o contexto brasileiro a partir de uma 

manipulação seletiva da "experiência estrangeira", invocada como argumento de 

autoridade. No mesmo sentido, José Eduardo Farias (1992; 117) destaca que esta 

empresa privada retomou a promessa de racionalização do sistema penitenciário, 

baseado na propaganda da eficiência e da produtividade ventilada por seus 

congêneres estrangeiros, além de se referir ao "exemplo americano da privatização" 

como um "movimento de opinião nacional", obscurecendo os traços problemáticos que 

circundam os debates sobre as prisões privadas nos Estados Unidos. 

A pressão de interesses privados sobre instituições governamentais para 

influenciar as decisões públicas é um grande tema de debate nas discussões da 

ciência política. No que tange aos estudos sobre o Congresso e os grupos de 

interesse, diversas pesquisas se focam no impacto das atividades desses grupos 

sobre o comportamento parlamentar. Parte da literatura procura responder às 

seguintes questões: como e em que medida as doações de campanha influenciam as 

                                                           
7
 Há dois modelos de privatização de prisões praticados: cogestão e parceria público privada (PPP). As 

PPPs são as mais debatidas, mas as unidades em cogestão representam quase a totalidade dos contratos. 
Contratos estes que definem que, na cogestão, o estado assume a direção da unidade, da guarda e de 
escolta externa, enquanto a empresa privada assume toda a operacionalização da unidade, gerindo 
serviços de saúde, alimentação, limpeza, vigilância e escolta internas, além da manutenção das 
instalações. Pelos contratos de PPPs, as prisões são projetadas, construídas, financiadas, operadas e 
mantidas por companhias privadas por um longo período de tempo; no caso do Brasil, 30 anos (Pastoral 
Carcerária Nacional, 2014). 
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Configura-se a necessidade premente de se compreender o modo de configuração 

concreto do Estado brasileiro no intuito de apreender a dinâmica interna na sua 

singularidade. Nota-se que o interesse da pesquisa se concentra nos processos 

decisórios das políticas públicas com objetivo (direto ou indireto) de privatizar o 

sistema prisional nacional. O processo decisório envolve, por sua vez, uma articulação 

dupla que perpassa as relações entre os diversos centros de decisão e as articulações 

concretas com grupos políticos e sociais. Com base nessas considerações, o ensaio 

discorre sobre o modelo investigativo dos padrões de análise do pluralismo para 

identificar posições de elites e grupos de interesse, nos moldes do estudo clássico de 

Robert A. Dahl, como uma abordagem  apta  a permitir uma observação da face mais 

visível do poder: a interferência exercida pelos atores sociais sobre as decisões 

políticas concretas em que estão envolvidos diretamente e que querem direciona-las 

em seu favor. Ao estilo pluralista, o foco se dirige sobre processos de decisão cujos 

contornos estão muito bem definidos: processo de produção legislativa de nível federal 

referentes a proposições relativas a privatização do sistema penitenciário brasileiro.  
Esta escolha pelo método decisional pode ser justificada por dois principais 

motivos. Primeiramente, a preocupação maior da pesquisa não é o Estado, mas o 

Estado em ação (Cavalcanti, 2012). O objeto de análise se concentra nas disputas das 

decisões do governo exercidas e influenciadas por diversos grupos de interesse. É 

exatamente nessa perspectiva que o ensaio se utiliza das premissas de estudo 

dalhsiano. Observa-se que, segundo Dahl (1971), o problema está em desvendar a 

lógica de distribuição do poder sob a ótica da democracia ocidental, razão pela qual a 

base da abordagem pluralista se concentra, em grande parte, na concepção de poder, 

a qual é definida como a capacidade de impor objetivos em face de oposição de 

outrem. Como escreve David Held (2006, p.184), na concepção pluralista o poder é 

agenciado de maneira não hierárquica e competitiva. É uma parte indissociável de um 

processo infinito de barganha entre inúmeros grupos representando diferentes 

interesses, incluindo, organizações comerciais, partidos políticos, bancadas, frentes 

parlamentares, estudantes etc. Tratam-se de pressupostos que garantem ferramentas 

essenciais para compreender o que é o poder e como pode-se provar que um grupo 

exerce, de fato, poder sobre outros (CODATO, 2015: 23). Em suma, uma perspectiva 

que ultrapassa questionamentos referentes a determinação de uma "elite dirigente" 

para observar as relações de força entre grupos em disputa das decisões do governo. 

Fato que só se torna possível vez que o poder é observado como pluralisticamente 

distribuído, ou seja, não há o exercício do poder por uma determinada classe e/ou 

grupos (GRYSZPAN, l996: 60). 
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 Através deste giro metodológico apto a observar os jogos concretos de poder 

que atravessam a inércia política da situação das instituições penitenciárias 

brasileiras, o Estado pode ser encarado como entidade coercitiva suprema que se 

constitui numa fonte potencial de recursos ou ameaças a toda atividade econômica. 

Outro ponto interessante é a possibilidade de observar os sistemas políticos, 

responsáveis pela disponibilização desses recursos e ameaças, como processos 

racionalmente constituídos. Em suma, the industry which seeks political power must go 

to the appropriate seller, the political party (STIGLER, 1971: 12).  

Destarte, segundo Santos (2015: 4) estabelece-se uma relação de troca, em 

que os políticos, para se manterem no poder, necessitam de recursos de poder que 

vão de votos a contribuições financeiras. O grupo interessado na regulação necessita, 

para dar um exemplo, de barreiras à entrada de novos competidores. A relação de 

oferta e demanda está modelada. Como a regulação favorável prevê uma intervenção 

no processo político, e esta é bastante custosa, a regulação tende a favorecer os 

grupos mais diretamente interessados, desde que possuam recursos e estejam 

dispostos a pagar os custos (OLSON, 1965). Tal argumentação pode ser 

exemplificada pela teria econômica da regulação de Stigler (1971):  

 

 

 

Neste quadro, D representa a demanda por um determinado bem ou serviço. 

No eixo vertical, tem-se o preço $ e, no eixo horizontal, tem-se a quantidade Q. Se 

todas as empresas apresentarem os mesmos custos marginais de produção C, a 

competição entre as firmas produzirá o resultado Qc ao preço Pc. Consequentemente, 

 Anais 2º Seminário Internacional de Pesquisa em Prisão           ISSN:2317-0255 

 102





preocupação ou interesse compartilhado, tenta influenciar a política pública a seu 

favor.  

Resta portanto a expressão grupos de pressão. Segundo Gianfranco Pasquino 

(1984: 18), trata-se de uma organização formal que age para a consecução de seus 

fins por meio da pressão. A pressão é uma ação realizada por um conjunto de 

indivíduos que unidos por motivações comuns buscam através do uso de sanções ou 

da ameaça de uso delas, influenciar sobre as decisões que são tomadas pelo poder 

político, seja a fim de mudar a distribuição prevalecente de bens, serviços, 

oportunidades, seja a fim de conservá-la frente às ameaças de intervenção de outros 

grupos ou do próprio poder político. Observa-se que os grupos de pressão, de forma 

geral, são derivados dos grupos de interesses. Isso significa que todo grupo de 

pressão corresponde a um grupo de interesse, mas a recíproca não é verdadeira.  

Com base nos ditames estabelecidos por Dahl (1961), o que se quer salientar, 

tendo em vista a noção de grupos de interesse como átomo da vida política, é o 

esforço de pressão da política que pode ser manejado por grupos de pressão, tendo 

em vista determinados grupos que possuem altos níveis de organização - no caso 

específico da pesquisa, as empresas relacionadas a segurança privada e 

gerenciamento de prisões privadas, como o empresariado (lato sensu). Segundo 

Mancuso (2007) a prática da pressão corresponde diretamente à articulação de 

interesses, ou seja, à apresentação de demandas aos tomadores de decisão. A 

pressão pode ter em vista proposições originais, proposições substitutivas ou 

emendas a proposições originais ou substitutivas. A pressão política é uma atividade 

que pode ocorrer nos diversos estágios do processo de produção legislativa. Pode 

remontar, por exemplo, ao estágio de redação inicial de uma proposição. Ela pode 

ocorrer também no estágio de discussão dos projetos nas duas Casas do Congresso 

Nacional, no estágio de votação dos projetos nas comissões ou no plenário, no estágio 

da sanção (ou veto) presidencial, ou ainda no estágio da votação pelos parlamentares 

de eventuais vetos do presidente. 

Diante, deste breve levantamento teórico, demarca-se a necessidade de 

dialogar com metodologias empregadas no estudo de elites políticas para ampliar e 

sofisticar as pesquisas que pretendem investigar a atuação de grupos de interesse na 

condução das políticas públicas para a execução penal no Brasil. O objetivo não é 

esgotar o assunto, mas apenas abrir portar e introduzir o início de uma discussão. 

Talvez a metodologia do estudo de elites, tão focada no estudo da singularidade do 

acontecimento, possa contribuir, sob um novo viés, para a compreensão de como a 

natureza estrutural e sistêmica da superlotação carcerária e aparente conformismo 

político frente a esse cenário aparecem como efeito de conjunto ou resultante de uma 
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